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Existe Documento Flslco? Sim
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Balneário Camboriú/SC, 20 de Dezembro de 2019 às 16:38

De:

Associação Amor Pra Down - CNPJ
04,132.172/0001-70
digitado por Luiz Gustavo Melo Do Couto em SGA

- PROT - Protocolo Geral

Para:

SCGTP - DCCC - Departamento de
Controle de Convênios e Contratos

Esta documentação faz parte do Protocolo 439/2019
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Via 2/2 Balneário Camboriú/SC, 20 de Dezembro de 2019 às 16:38

De:

Associação Amor Pra Down • CNPJ
04.132.172/0001.70
digitado por Luiz Gustavo Melo Do Couto em SGA

• PROT - Protocolo Geral

Para:

SCGTP - DCCC - Departamento de
Controle de Convênios e Contratos

Esta documentação faz parte do Protocolo 439/2019

--------
TERMO DE ENTREGA

Recebido em:
__ /__ / às __

Nome legível:

Assinatura:

RG/CPF:

Prefeitura de Balneário Camboriú. R. Dinamarca, 320, Nações, CEP 88338-900' 1Doc' WVNI.ldoc.com.br

Impresso em 20/12/2019 16:35:47 por Luiz Gustavo Melo Do Couto - Auxiliar Administrativo

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer: - Dwight Eisenhower
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ES1ADO DE SP.,NTACATARINA
PREFEIT'JkA D;:: BALNEÂRIO CAMBORJÚ
••..;Qr--ISELe-t0 MUNICIPAL DOS DIHEITOS üA CRIANÇA E DO
.f:üOLESCENTE ... CiiJl0CA
FUHDO Mvi\!IC!Pf~L. DOS CI~E:-:-OS DA CRIANÇA E DO
.i.OOLESCENTr:: - FMDCA

FORMULÁRIO DE AVAliAÇÃO DOS PROJETOS

INSCRITOS NO EDITAL W004/2019

ONG: AmoR
PROJETO A SER DESENVOLVIDO: ---------_._---------

ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

Documentaçao exigida para comprovação dos requi5itos para a celebração da parceria:

( t,.( ) Anexo I - Declaração de Ciênciá e ConcOldância

( I )Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais

(X ) Anexo 111- Declaração e Relaçâo dos Dirigentes da Entidade

( ;t.. ) Anexo IV - Modelo de Plano de Trabalho idolo 1-
( X ) Anexo V - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos

( ':/. ) Declaraçâo de Experiência Prêvia

ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

------------------_.~---------------------
Critérios de

Julgamento
Metodologia de Pontuação Pontuação

~Máxima pl Item

d rJ
-1/ '

insatisfatório (0,0).

- Grau pleno de atendimento (4,0)

------------------------------------------(A) Informações sobie ações!

a serem executadas, metas a:
I - Grau satisfatório de atendimento (2,0)serem atingidas, indIcadores;

- O não atendimento ou o atendimento Ique aferirão o cumprimento,
i !
L das metas e prazos para a I
I ; oas...:.: A atribuição de nota "zero" neste'execução das ações e para o --
I. . I critério implica eliminação da proposta

cUn:!Rnm.entodas metas _I ~ ~ _

Rua 1822, n
G

1510 -Casa dos ConSelhos! Bairro Centro _SC i CEP; 88.330-484 J Fone: +55473367.0125
c m d.caba Ineari ocam 00 ri U(ii':!gmail. com
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,tf .•. ; PREfEITURA

~ BALNEARIÇ.. ".,- CAMBORlU'4:.._J

ESTADO DF.:SAl'~T;:;CATARINA
PREFEITURA DE B.t..LNEÁRIQ CAMBORIÚ
CONSELHO tJlUNiCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
,(I,OOLESCENTE - CfviOCA
FUNDO IvIUNiGIF ...\L DOS DiREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCE/\,ITS - FI'JiDCA

/1 r).<... I {,.

I
I
I
I
i
i
I
i
I
I
!
! /I/0

- Grau pleno de adequação (2,0)

• Grau satisfatório de adequação (1,0)

I - O não atendimento ou o atendimentoI I

(B) Adequação da proposta I insafisfatório do requisito de adequação

I ao diagnostico eiaborado i (0,0)

I pelo CMDCA : OSS.: A atribuição de nota "zero" neste

i critério implica a eliminação da proposta,

I por força do capur do Art. 27 da Lei,
I n'13.019/14.I - Grau pleno da descrição (1,0)

(C) Descrição da realidade I - Grau satisfatório da descrição (0,5)

objeto da parceria e do nexo i - O não atendimento ou o atendimento

entre essa realidade e a ) insatisfatório (0,0).

atividade ou projeto proposto! 08S.: A atribuição de nota "zero" neste
I

r--,;o;.,--;o--;,-;-;--,-_~-,-__I~critériQjlJ:lelica elim inação da pro~~o~s_ta_.~ _
(D) Qualidade do projeto

quanto ao seu caráter

'--~~-----------~---~----i-------__
- Grau pleno de capacidade técnico-

-08S.: A atribuição de nota "zero" neste

critério NÃO implica a eliminação da

proposta

técnico-operacional (0,0).

I 0.88 .., A atnbuiçã~de nota "zero" neste I

I
Crlterlo Implica elIminação da proposta, por

l
falta de capaCidade técnica e operacional I

I
da OSC (Art. 33, capul, inciso V, alinea "c",

portfólio de realizações na

gestão de atividades ou

projetos relacionados ao

objeto da parceria ou de

natureza semelhante

humanitário e contribuidori

I para a garantia dos direitos

I da criança e do adolescente I
II de Balneário Camboriú.

i I
II I operacional (2,0).
I (E) Capacidade técnico- - Grau satisfatório de capacidade técnico- i
I operacional da instituição Ir . operacional (1 ,O). I
i proponente, por meio de I - O não atendimento ou o atendimento I

' experiência comprovada no insatisfatório do requisito de capacidade

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro - se I CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdc,!ºalneari~.h..qdu@.Gmail.com



•- .a... P R E F E ( T U R A

~ BALNEARIO
't ' J CAMBORIU-

ESTADO DE ;-Y>"NT.lI, CATARINt .
PREFEITURA CE BALNEÁRIO CAMBORIU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - C~iDCA
FUNDO MUN!CIPAi.. DOS DIREITOS DA CRIANÇl>" E DO
ADOLESCENT=.-~MDCA

da Lei n' 13.019/14).

I'

Pontuação Máxima Global

~------------_._-_._-_._-_._----~------

Observação quanto a entrega de documentos:

,
\,.

'\~

Observação quanto a _pontuação dos Critérios de
Julgamento:

"

Observações Gerais:

.
-\.. -

'."

Rua 1822, n01510 -Casa dos Conselhos IBairro Centrl). se 1CEP: 88.330-4841 Fone: ~55 47 3367.0129
çm dca ba IIlea riocam boriu@gmail.com

mailto:boriu@gmail.com
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ESTADO DE SANTA CAlP,RINA
PREFE!T!JRft. DE BALNEÂRIO CAMBORIÚ
CONSELHO ,"';UII;ICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA. E DO
ADOLESCENTE - CMDC';
FUNDO MUNIC1PJl.L COOS DiREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

cmdco.

Parecer da Comissão de Projetos e Relatórios do CMDCA:

C\') favorável
( ) desfavorável- Motivos' . _

Parecer deliberado em plenaria dâ reunião do CMDCA:

0) favorável
(') desfavorável- Motivos: A?1ú1""j~-.a:. -Em f"t:=.;-;'4-r •..•flj te 91/1c/f?

')n
Baineá60 Camboriu.,&:""0_!

.1;" caminha mentos/l:rC~!lSSOs~_

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos i 8~irro Centro - se J CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdcai;lalnea riocam bori u.@gmaii,com
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5i.l BALNEARIQ
~~CAMBORlU

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA I

PLANO DE TRABALHO

1 - PROPONENTE - OSC.

I,"ENTIDADEPROPONENTE: ---- 1"2'CNPJ; I
ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN 104.132.172/0001-70 ~

r.3- ENDEREÇO e eEP: • • J

!ALAMEDA DELFIM DE PADUA PEIXOTO .FLUID. 440, BAIRRO MUNICJPIOS. CEI' SlU37-315 II I __ o -----~-

.4- CIDADE: til.. 5. U.F; ~.6- DATA _ DEi1.7- DDDITELEFONE: 47 3366.3155 I.
CONSTITUIÇAO: I

ALNEÁRIOCAMBORIU ANrACATARINA 1= 1'.B.E-MAIL:
3104l20l}O IGESTOR@AMORPRADOWN.ORG I--- ----tg• SITE; WWW.AMORPRADOWN.ORG I

I .10. NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da aSC): 1.11- CPF:902.277,949.15

MARCOS ANTONIO COSTA ~ ~2~C.I.1ÓRGÃO EXPEDIOOR:SSP-SC

.13- ENDEREÇODORESPONSÁVEL:

rUA LUCIOCORREADE MENDONÇA, BAIRRO 'AZENDA

11.14-CIOADE: :1.15-U.F: 1.16-CEP;

TAJAI I

I L~
I
r.17. ODOfTELEFONE:47 99681.9776

i1.18-

f-MAtl: MARCOS@TEXQUALV.COM.BRj

11.19. SITE: www.amorpradown.org

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES

"lávÜl Rebcllo Silva ~

2.1-NOME COMPLETo

arcos Antônio Costa~ Presidente

Rua 1822, n01510 -Casa dos Conselhos IBairro Centro - se ICEP: 88.330-4841 Fone; +55 47 3367.0129
cmdcabalneariocamboriu@gmail.com

~" SecrClá,ia

!:.Jnilson Anilton de Souza ~

]10 tesoureiro

I 2.2-cPf:IRG- ?3- _ 2.4-"E'NOEREÇORESToENCIAl j
I RG/ORGAO
EXPEOIDOR _

~(j22S2.19fj:Q SSP-SC-' tzua 1.udo"Corrcia de Mcndoll\';],
(PF 9 P '>77949-15 :17'5.Fa7cnd<! - hajavTotlc: I(_.- ,. r9965,0907/marcos@texqualy.co

.h,

ICarlos Alberto Banel Antoniazi - AB n012. 642-0 SSP-SC v\vcnida Atl{ul1ica, n" 2620. ;iP'
I 604. Cenlro, rone: 99983~9R07/

iVicc-presidcnle PF 477.R24,129-00 Imwnil1l.zi&!(a1hlllmail.cúlll
)amara Selistrc Ramos Schumacher (j 4.096.400 "SSP-SC Ru~14Õo. 300. apl 5()4: ccnlTl)/
I" Secrclária tPF 50R.178,920-87 I ~(lIle: !j<)()ó(J- 3377

! bara.sch lllllat:!H:rltj)clllail.n II11
G6.170.úio- ----I SSI'-sej ,\~ccidaV""aJ~; Ah~,;;';;-J,,;i,:--'
bl'F 103,090,019-19 rr;~l1~isco.3/)0.bairro Fa/.cnJa- I

~1:lJa[
!Não tem e-mail

{G1807543 --r-~I)SP.SC-Ru-;-i(lSé Pc~cir-,,-L-ih-e-,,-IO-. 794~-----;
~PF 6::9.033.6ó9-S3 ~airroSíio Jnào -Ilajai /folle: (4711L. ...l ~. __ .__ ._._____ _ ,

http://www.amorpradown.org
mailto:cmdcabalneariocamboriu@gmail.com
mailto:r9965,0907/marcos@texqualy.co
egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight



--1-.-.-.----. -----~--._-- - - -,1 9lJ130-14.n;

------------.------ ...---l__ bdllil.~OI1.di~íl~LlelTa.co_m_.h_, _

",,,-~,:;:~--,;;-
~,.;/,"A<:7 PREFEITURA

~ BALNEARIÇ
t ••'$ CAMBORlU

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITUPA I)E BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MI..JN,CIPAL DOS D:REITOS D.••••CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNIC!PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE-.fMOCA I

3 - DESCRI ÃO DO PROJETO.
, .1 • TiTULO DO PROJETO; -------------.6.2. PERiooo DE EXECUÇÃO;

I
DOWNSAUDE ~Ilício: (Prc\'i~iío em dia.imc~/llilil):,

i141() 11202fl

jl"ênninO; (Previs50 em diaimêsÍ<lTlCl):

1"1I12/202U

. c1usão em todos os espaços e fortalecendo a sua partil:ipação social.

.3 -IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

~TENDIMENTO A PESSOAS (crianças e adolescentes) COM SINDROME DE DOWN E SEUS
FAMILIARES

l4 -O",ri,'o .0o.J"o a", ",,"ta.o , •••••,talham,,'o.j"'hr,~,li=".n;", pO.'I,orel";o,,.o, , .""rial'
,incluindo a população benl!ficiad;t diretamentl!. bl!m com") o diagnosllco da rc:Jlidade IOC<i1 e ~eu nexo com as atIvidades
(lUmetas da parcena:

atual política de atenção a pessoa com defici011cia, emba."uda em dispositivos cUJlslilUcionais. pmpilç 11m!
Ihar mais profundo para a rotina de vida das p~s~oas com sindrornc Jc lJO\\TI, visando a proIlHl'Y;ioda

!

I
modificação na concepção da educação e reabilitação pw,sa de um m;)ddn biom..:dico para um moddd

~ iopsicossocial, como base para as intcrvenções a serem realizadas. possibililando uma visão d,l pt:'Õ.;nal

I ob seus aspectos de desenvolvimento de potencialidades c incllisão em todos os "pa,'''. I

ldiagnóstico da criança e do adokscentc dc Halncálio Camboriú. realizado pelo COIl:'.ClllOda criallç;l c ,lo

f'dolescente relatou que outro ponto a ser considerado pelas política~ municipais é o fato de nfio havl.T

bsIatística no númt.:ro de crianças e adolescentes com dcficit:ncia no município. (\ mesmo falo c PCred)id,J
[ara jovens. adultos e idosos com ddieiêneia. I

ISegundo o Ministério da Saúde, exis~e uma pessoa .com sindromc de Oown pa", cada 700 habitantes.!

!Balncano Cambonu, segundo o IDGl:, (2016) pOSSUi cerca de 131.727 habItantes. Portanto. segundo a

IbsIatístiea. temos ao redor de 188 pessoa" com síndromc de Down no município. Muita" dl.:s"as ressoas]

~
/ . )
/ .Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro - SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.01029 \\ I

,mdcab,in •• riocambori••@qma;l.com . !. ~;

~

mailto:@qma;l.com


~~;; PREFEITURA

!::ia BALNEARIO
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ESTADO DE SANTA CAI ARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA I

esmo.

~inda não conhecemos c possivelmente podem estar necessilando dt: atendimcnto. A proposta d(;SS4

[">jeto e atende' 28 pessoas.

'Sabe-se que pessoas com síndrome dl; Do\\-n aprç~(;nlam um dcsc-nvolvimcnto mais knto que pC~~\las:-Clll

sindrornc, e por isso, neccssitmn de atcndim..:ntos c atenções Que colaborem para as porC'ncialidadl.:s dlJ
I

L pdneipal pmpósito é dar atendimentos qn', favon;C<rdo o pleno desenvolvimento de suas hahilidadJ

rara que possam ter uma melhor qualidade de vida, prcpardIldo-os para as ativiJades de vida diária. (J
,acesso às escolas regulares, o mercado de trabalho, c possibilitando sua indusão na sociedade.

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
,------------------------.---------1
escrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,'
reeiso e detalhado o que se pretende realizar ou obter i

ICronograma fisieo de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou
l
'

atividades, devendo estar claros, precisos e de~.!.~ados os meios utilizado~ para o a~imento das_'!!~~ .

14/01/2020 31/12/2020 I
I

_--.J

Ir1' META
~tendimentos
imultidisciplinares de
IFisioterapia, fonoaudiologia,
fera pia ocupacional,
psicopedagogia e psiquiatria

.2. ESPECIF1CAÇÁo,i 4.3.INDtCADOR FíSICO

OCALlDADE UNIDADE -bUANTIOADE.,""~.~".,,1'.000
Camboriú ~ l

INiCIO TERMINO

5 - INDICADORES

I
dopara a aferição~ndicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados

Ibump'imento das metas ou de alteração da ,"alidade local:

~IndicadoresQuantitativos: número de atendimentos multidisciplinares, comprovados mediante
~jsta de presença, fichas de atendimentos e registros fotográficos (quando couber) e relatório~

ICircunstanciadO. _ ~ .___ I

Rua 1822, n01510- Casa dos Conselhos IBairro Centro. se ICEP: 88.330-4841 Fone: +55473367.0129
crndcabalnea rioearnboriu@gmail.eorn

-,
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~ BALNEARIO
t~j CAMBORlO-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÂRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREHOS D.ll"CRIANÇA E DO
ADOLESCH!TE - FMOCA I

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (RS)
'1'- CONCEDENTE REPASSIõL r______ ..-------

META J~_t.l._ --.E~V_~'_~ __~hR.__ I_Aª_R__ 1 MAJ9 I ~UN--_

Exm;ci020'. '30.2'8,2830.2'8,=~13Ü.2,8,28[_30.218,28r;;218~~~1
I EX":::201 •. 30~~~,2830~~~,28i--oo:~,;;t::~:,28 i 56.:~~,24I 30;:=;

----~------~- .~I ,r--
~6.1.1~TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ :389.298,32
~.1.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:,

--- ----~-----_._--------

6 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

salário

----- -"
'-'------- ---------_._.~_. ------ ---
17.1.1~TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 398.298,32 _

7 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS, J I I ---,
:?1.Receitas Previstas 7.2-UNIDADE 17.3. VALORUNrrARIO; 7.4 .10TAL I

ermo de colaboração FMOCA ~ __L1-~ 389.2_98,32 )_R~389=98,32

I ~-_.--,---- I I -_.
:7.5-0espesas Previstas 7.6-tlNIOADE 7.7-VAlOR UNITARIO 7.&. TOTAL

'F . .. - ---I: --- '1--.----1i unclonarlos

Salários -lo INSS -+- IR !---~;--t--l-l-.O-S-3-,9-9--! 132.647.~

~:::'ãrio----------d--F:-l:--T-l::tE~=l :::::-::-~
FGTS5/130 salário i 1~6,32 I 886,3/ ~

'-----------.----------'-- ----, --------- ._IJ \\;".
Rua 1822, 0°1510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro - se r CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129! ~\

cmdcabalneariocamboriu(âlgmail.com Ij ,\"\
, \,
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~ BALNEARIO
t~$CAMBORlO-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÂRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA I

11.053,99~

3.684,66 I

12

Férias

1/3 de férias

Fisioterapeuta (remuneração+INSS+lR)

Fonoaudióloga (remuneração+INSS+IR)

_=-~1.0S3'99

1 3.684,66

'-I 169.962,68 I
I

+- t------.J 3.363,10 40.357,20 I
I ,

12 I 5.026,00 I 60.312,00 I
Psicopedagoga (remUneraçãO+INSS+lkJI--------l-, ~-"-~J~------,

,12 3.363,21 40.358,52,
_'_ I

I 12 3.300,00 39.600,~

.__J.., 1_2 1.425,66 17.107,92J
I n i~ 1.800,00 21.600,00!

___J L ====~~_2_'_9, ..3_35_,6_4_I

Contabilidade (Pessoa Jurídica)

Terapeuta Ocupacional
(remuneração+ INSS+ IR)

Médica (Pessoa Jurídica)

ubtotal Prestadores de serviço

rUbtota, funcionários

Prestadores de serviço

~.5.1.TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 389.298,32
I

rOBSERVAÇÕES GERAIS

I

---------- J
9 - DECLARAÇÃO
I ~
Na qualidade de repr~sent~nte da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da
lei, à ADMINlSTRAÇAO PUBLICA que: I

l Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros náo sáJ
membros do Poder LegislaUvo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art. 39, IH da lei'
13.019/14) I
Nenhum dos diretores inCOrre nas vedações da legislaçao, em especial o art. 39, VII da Lei
13.019/2014. :

• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme asI vedações dos artigos 38 a 41 da lei 13.019/14. , It A organização não lem dividas com o Poder Público; \ I
Estar ciente do inteiro teor da legislaçao que rege a matéria, em especial da lei 13.019/2014, tendo 'r\l condições legais de firmar a parceria com a administraçao pública e não incorrendo em nenhuma d~S\~\
vedações legais; _! I '~~
A organização possui todos os documentos Q!".iginilisreferentes-.?~ cópias sime.le_s_É~~oclfment6.~ ~ .

\ \Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro - SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129 V
cmdcabalneariocambOri u@gmail.com

mailto:u@gmail.com


r--::a~pr~e~s~e~n~ta~d~o~s:-;(=co"'p~'~la=s:-:;d=e-c=e~rt~i~d~õ=e=s-,=c':omprovantes de RG, CPF, corltra!o social, comprovantes de:
residência e outros) e que os apresentará administmção pública quando solicitado e antes d<'l
assinatura da parceira, para fins de conferência: I

A organização possui estrutura para a operacionalizAçi'io do acordo de cooperação tal como proposto,!
estando cienle da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração!
pública não presta consultoria jurídica, técnica, r.ontãbil. financeira ou operacional; i
A organização ira prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporarios pela
concedente destinados a consecução do objeto do acordo de cooperação; I
A organização estã apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e:
legais, especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar. bem como, que atende ~si
convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; I

• A associação irã receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins;I de convênio I
bom isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho,, -'liBALNEÁRIO CAMBORIU, ~

I_~ ~__.___ resen:rH.~_s_c__ . ~. I

.~ ;;.o;-~ ,,_

.•.~.:A.::;; PREFEITURA

~ BALNEARIOtSl.!.s CAMBORlÚ

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
.ADOlESCENTE _. CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DJREll OS DA.CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA I

10 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE---- ---_._-----------------~-

---_._-_._----

INDEFERIDO (

)
I

Balneario Camboriú - se, de de 201 g:--- --------- I
I

DEFERIDO (

___ o --

Responsável pelo órgão repassador de recursos

._---_.~-~-
_ Ge~tordo Termode Co~~bor~~~_ _ __ _

Rua 1822, n
0

1510 -Casa dos Conselhos IBairro Centro. se ICEP; 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdcabalneariocamboriu@gmail.com

mailto:cmdcabalneariocamboriu@gmail.com


AMORPRADOWN

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Associação Amor pra Down está ciente e concorda com as
disposições previstas no Edital de Chamamento Público n° 004/2019 e em seus anexos,

bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade

das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú, 03 de outubro de 2019.

./yl7~~;j
M~~/(~tôni~l~

Ipresidente
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ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o Art. 33, caput, Inciso V, alínea uc", da Lei n0
13,019/2014, que a Associação Amor pra Down ' dispõe de instalações e outras

condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneario Camboriú/SC, 03 de outubro de 2019

()
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ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação Amor pra Down, que: não hã no

quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público

ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

--

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do Carteira de identidade, Endereço residencial, telefone e e-mail
dirigente e órgão expedidor e CPF

I cargo que

RG 2.252.190-9/ CPF-tRua Lúcio Correia de Mendonça. 175.Fazenda -
aCUDa na OSC
Marcos Antônio ,
Costa- 902.277.949-15 I llajaí/fone- 99965.0907/marcos@texqualy.com.br

I
Presidente I
Carlos Alberto OAB n012. 642-B/CPF Avenida Atlântica, nO 2620, aot 604, Centro, fone:

Hanel Antoniazzi 477.824.129.00 99983-98071 antoniazziga@hotmaíl.com

- Vice presidente ,,
Damara Selistre RG 4096400 f CPF Rua 2400. 300, apt 504. centrol fone: 99960-3377

Ramos 508.178.920-87 damara.schumacher@gmait.com

Schumacher.1°

ISecretario
-

Flávia Rebetlo RG 6.170.100 f CPF Avenida Vereador Abraão João Francisco, 300, bairro

Silva _23 103090.019-19 Fazenda- llajaí

Secretaria I
I
I

Ednitson Anilton I RG 1807543 f CPF Rua José Pereira Liberato, 794, bairro São João- I
de Souza - 1° 659.033.669-53 !laja! Ifone: (47) 99130-1437 (

tesoureiro edni Ison.dílo@terra.com.br

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de\

confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebranle, ou seu cônjuge~

L~\

mailto:99965.0907/marcos@texqualy.com.br
mailto:damara.schumacher@gmait.com
egoncalves
Highlight



AMORPRADOWN
TODOS 501./05 ',;M

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na

lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de

crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes

eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem

ou ocultação de bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú/SC, 03 de outubro de 2019.

Presidente
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação Amor pra Down e seus dirigentes não
incorrem em quaisquer das vedaç.õesprevistas no Art. 39 da Lei n013,019/14. Nesse sentido,
a citada entidade:

Está regularmente constituída cu. se estrangeira, está autorizada a funcionar no
território nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente çelebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Pllblico, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual será celebrado o Termo de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta. colateral ou por
afinidade, até o segundo grau,
Não teve as contas rejeitadas pela administração publica nos ultimas cinco anos,
observadas as exceções previstas no Art. 39, caput, inciso IV. alíneas "a" a "c", da
Lei n° 13.019/14;
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de SllSfJensãode participação
em licitação e impedimento de C0ntratar cem a administração, dedaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão
temporâria da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parcelia ou contrato com órgãos e entidades d<3 esfera de governo da administração
pública sancionadora e, por fim,

• dedaração de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo;
Não leve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos
últimos 8 (oito) anos; e
Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, 11e 111do Art. 12 da Lei nO8.429, de 02 de junho de 1992.

Balneário Camboriú- SC, 03 de outubro de 2019.



l3o.lll8ÓrtO ComboriLJ

Prefeitura i'Jlunic:ipd de Balnezif';o Camboriú
~,.ecretaria de De5!HWo!virnento e In<:lusão Social

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

CERTIFiCADO DE REGISTf~(JE (~UAUFICAÇÃO

Certificamos que a ASSOC~AÇAo MJlOR PR/.iI EJOWN, C~~P", 1\1°04:132.172/0001..:'0,

com sede neste município, na Sexta Avenida, n0440, Bairro cios Municípios, está

HEG1STF~ADAe QUALIFICADA junto ao CONSELHO MUNiCIPAL DOS DB~ElTOS DA

CRil~.NÇA E DO ADOLE:SGENTE DE BALNEÁRIO CAMBORIlJ, sob o N"016, com

vigéncia até Novembro de ;;:019.

iJalneário Carnborili, Novembro de .2017.
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BALNEÁRIOCAMBORIÚ
Sexta Avenida, nº 440 - Municípios
47 3366.3155
contatobc@amorpradown.org

ITAJAí

Rua Leonardo Teto, nº 190 - Fazendinha
473083.4155
contatoitaja i@amorpradown.org

www.amorpradown.org
@associacaoamorpradown
facebook.com/associacaoamor .pradown

AMORPRADOWN

I
_I

mailto:contatobc@amorpradown.org
mailto:i@amorpradown.org
http://www.amorpradown.org


Apresentaremos nas pagmas e linhas a seguir o que de melhor
conseguimos fazer para contribuir no bem-estar e desenvolvimento de
nossos associados! Temos a certeza de ter cumprido nossa missão, como
instituiç~o referência em apoio a pessoa com síndrome de Down.

Promovemos a defesa de seus direitos em todas as etapas de vida,
favorecemos o desenvolvimento a partir de atendimentos especializados,
priorizamos a inclusão e a participação social integral, criamos ações para
a independência e autonomia, bem como disponibilizamos acolhimento e
suporte a todas as famílias.

o que move e sustenta nossas ações é a certeza que podemos contribuir
para que todas as pessoas com síndrome de Down sejam protagonistas de
suas próprias histórias e que ocupem espaços, onde e quando quiserem.

Cabe a nós: instituição, família e sociedade, lutarmos pela garantia de
seus direitos e supri-los de oportunidades para -desempenharem tais
papéis.

Cabe a nós buscarmos subsídios das mais variadas formas e fontes,
alinhando parcerias públicas e privadas, para que oportunidades sejam
garantidas.

Cabe a nós unirmos esforços para que a inclusão seja verdadeiramente
praticada e o direito a diversidade respeitado.

Cabe a nós o direito de lutarmos por políticas públicas inclusivas na
educação, na saúde, na assistência social e no mercado de trabalho.

Cabe a nós acreditarmos.

Cabe a nós resistirmos para que NINGUÉM FIQUEPARATRÁS!

Marcos Antonio Costa
Presidente do Associação Amor pro Down

AMORPRADOWN
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AAPO se constitui em uma Organi2ação da Sociedade Civil (OSC),
que é composta por pais de pessoas com síndrome de Oown (50).
Alguns dos principais objetivos são desenvolver programas de
atenção, apoio e participação social integral de pessoas com 50 em
seus diversos contextos, desde a família, ao ensino regular e o

mundo do trabalho, bem como oferecer atendimentos
especiali2ados para a qualidade de vida e a ampliação de suas
capacidades.

Atendemos nas áreas de Pedagogia, Psicologia, Fonoaudiologia,
Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Assistência Social e Psiquiatria.

Também mantemos grupos de desenvolvimento pessoal para
nossos adolescentes e adultos e grupos de acolhimento aos
familiares.

Atualmente temos cadastrados 181 associados, entre O e 49 anos.
Em atendimento são atualmente 100 usuários. Recebemos famílias
de Balneário Camboriú, Itajaí e Itapema.

Visão:

#Ser reconhecida como um referencial de apoio ao DOWN na
sociedade, em todos os segmentos - institucional, educacional,
social, familiar, pessoal, emocional. Um espaço de acolhimento,
troca de experiências e agregação. "

Missão:

"Promover a assistência, integração e desenvolvimento dentro dos
ospectos afetivo, social e cognitivo das pessoas com sindrome de
Down e suporte a suas familias, oferecendo atendimento
especializado, criando ações para a sua independência, autonomia
e inclusão na sociedade, e defendendo seus direitos em todas os
etapas de suas vidas. n

AMORPRADOWN



Valores:

TRABALHO EM EQUIPE

• Trabalhamos em cooperação
• Somos voluntários

SOLIDARIEDADE

• Somos comprometidos uns com 05 outros
• Dividimos nossas responsabilidades
• Confortamos, consolamos e oferecemos ajuda

SENSIBILIDADE

• Trabalhamos com emoçõo, sentimento e simpatia pela
nossa causa

• Reagimos imediatamente a05 nossos problemas e desafios
PERSISTÊNCIA

• Continuamos presentes em nossa causa apesar de todas as
dificuldodes

• Somos perseverantes e insistentes
• Não desistimos frente as nossas dificuldades.

GARRA

• Temos força de vontade e disposição para alcançar nossos
objetivos

• Somos determinados
ENTUSIASMO

• Somos dedicados
• Temos paixão pelo que fazemos
• Trabalhamos com alegria

COMUNICAÇÃO

• Promovemos a conversação entre os diversos atores
envolvidos

• Esclarecemos e informamos o comunidade e os associados
sabre a evolução dos estudos sabre a síndrorne de Down

AMORPRADOWN
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~CONTECIMENl"OoS'~5
28/02 - SELO SOCIAL - Recebemos através do Instituto Abaçaí a certificação da participação
no Selo Social. Fomos certificados pelos 3 projetos apresentados e reconhecidos por 6
impactos sociais positivos que causamos.

21/03 - DIA INTERNACIONAL DA SíNDROME DE DOWN _ No dia 21 de março comemora-se
o Dia Internacional da Síndrome de Down. A Associação Amor pra Down esteve presente no
VI SEMINÁRIO E V JORNADA DE ATUALIZAÇÃO EM SiNDROME DE DOWN, que foi
realizado na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em Florianôpolis. Com a
presença de mais de 400 pessoas, o evento foi organizado pela Amor pra Down em parceria
com o Deputado José Milton Scheffer, a Comissão de defesa dos direitos da pessoa com
deficiência e FECASD (Federação Catarinense das Associações de Sindrome de Down).

25/03 - FESTIVAL DE SURF - O evento proporcionou a inclusão social através do esporte e
teve a supervisão da Associação de Surf das Praias de ltajaí . ASP/. O acompanhamento dos
surfistas na água foi feito por professores das escolas de surf da região como a Escola de Surf
Amigos da Atalaia, Sur! no Pé, Sur! Escola BC e Aces.

26/03 - CAPACITAÇÃO MÉTODOS DOS DEDINHOS - O Mêtodo dos Dedinhos e o Método
dos Dedinhos Signs, idealizado por Erika Campos, têm por objetivo desenvolver a fala, a
linguagem, o uso de elementos de conexão nas frases, como também a prontidão para o
processo de alfabetização, em indivíduos com dificuldades de comunicação. Através da
parceria com o CMOCA, foi realizada uma capacitação de dois dias para a equipe técnica da
Associação Amor pra Down. A fim de expandir este conhecimento para a rede, estendemos o
convite para fonoaudiólogos do município e para as demais entidades que atendem pessoas
com deficiência. No terceiro dia, foi realizada uma palestra para todos os pais de nossa
instituição,

19/05 - MACARRONADA - No dia 19 de maio tivemos o evento oficial, que acontece todos os
anos, sob o comando do Chef Gifmar e sua equipe. Um momento esperado para a entidade,
suas famílias e os simpatizantes de nossa causa.

28/06 • CHÁ DAS MÃES - Após muita dedicação e organização, no dia 28 de junho, aconteceu
novamente o Chá Beneficente Amor Pra Down, no Clube Guarani em Itajaí. Contamos com a
presença de 500 pessoas e tivemos uma tarde mais que especiai com desfile de moda, bazar,
sorteio de brindes, exposição das lojas Móveis do Bem, Florata Farmácia de Manipuiação e
Bianca Parisoto Joias. O evento teve um enorme sucesso de arrecadação. Agradecemos a
parceria do Clube Guarani na disponibilidade do espaço.

26/07 - CONGRESSO MUNDIAL E VISITA TÉCNICA INTERNACIONAL _ O Congresso
mundial sobre síndrome de Down aconteceu de 24 a 27.07, na Escôcia, com palestras
exclusivas e atualizadíssimas. Eram mais de 10 palestras por horário, e um total de 6 a 7
horários por dia.

A coordenadora técnica, Jessica Pereira Cardozo, representou o Brasil e a Amor pra Oown. em
um mergulho de muito conhecimento e contatos internacionais!
Entre os temas principais, destacamos as palestras sobre Distúrbios do sono e Apneia
Obstrutiva do Sono, Saúde Mental, Doença Celíaca, demência e Alzheimer, entre outros,
Jessica também foi recebida na Irlanda do Norte para conhecer programas de emprego
apoiado e um serviço de moradia independente.



25/08 - MOTOCARREATA DIA NACIONAL' DA LUTA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA-
Esta ação foi planejada com o The Riders e motociclistas do estado, para marcar a luta pela
defesa de direitos das pessoas com sindrome de Down. Apesar de avanços na participação
social, muitas pessoas ainda se encontram na invisibilidade pública, sofrendo preconceitos em
seus contextos de vida e excluídas da sociedade. Em grande parte, estas pessoas ainda são
vistas pelo olhar da subestimação e da piedade, o que evidencia a dissonância de reais
oportunidades para estes sujeitos, que reconheçam suas potencialidades e os empoderem
para uma vida pautada na independência 6' na autonomia.
Realizamos uma carreata de motos nflS principais avenidas de Balneário Camboriú com a
participação de motociclistas voluntários do The Riders, Carpe Diem e de nosso grande
parceiro Oualcei (Ou), que está conosco desde o primeiro encontro, contamos com o cordial
apoio e escolta da Polícia Militar e Guarda de trânsito municipaL

)1/09 e 11/10 - PEDÁGIO DE ITAJAi E BALNEÁRIO CAMBORIÚ _ No dia 01 de selembro
aconteceu o segundo pedágio no município de Itajar. e no mês seguinte realizamos o pedágio
de Balneário Camboriú, no dia 10 de novembro. Esta ação conta com um grande número de
voluntários e a união de nossas famílias, promovendo uma arrecadação de grande
importância no orçamento anual da entidade.

11/10 - LANÇAMENTO ESTACIONAMENTO SOLIDÁRIO - Esta ação beneficente foi
promovida pelo município de Itajaí, em oarceria com a Estapar Estacionamentos, empresa
responsável pela administração dos serViços da Área Azul Digital na cidade. No dia 11 de
outubro toda a renda da área azul em Itajaí foi revertida para três instituições filantrópicas e a
Amor pra Oown foi uma delas.

21 e 22110 - ACAMPAMENTO COM OS ESCOTEIROS _Os jovens e adultos da Associaçâo
Amor pra Down realizaram o 5° Acampamento em parceria com o Grupo Escoteiro Leão do
Mar. O evento consiste em dois dias de muito aprendizado, diversão, autonomia e
aproximação aos grandes valores do movimento escoteiro. Nossa gratidão a todos os
participantes que tornaram esse momento possível. Através da Chefe Vivian Rubin Kruel,
~gradecemos a todos os escoteiros e pioneiros, agradecemos ao parceiro Ou (Dualcei), por ser
o idealizador deste projeto, aos voluntários da Univali e também aos profissionais da equipe
que se engajaram nesta atividade, do começo ao fim!

06/11 - RODA DE CONVERSA COM INTEGRANTES DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA
(FBASD) - Tivemos uma tarde de grande troca de experiências com os integrantes da FBASD,
estavam presentes: Ana Clâudia Mendes de Figueiredo (vice~presidente), Vicente Fíorentini
(diretor regional sul), Lisley Sophia Dias (diretora regional sudeste), Marcos Costa (diretor de
comunicação) e Vilma Sestaro (10 suplente). Os diretores apresentaram as principais
conquistas da Federação e esclareceram dúvidas importantes sobre a capacidade civil e a
tomada de decisão apoiada.

27/11 - DIA DE DOAR. É uma grande campanha para promover a cultura de doação no Brasil
e no mundo. É uma mobilização nacional para termos um país mais generoso e solidário, em
especial para com as organizações da sociedade civil. Neste ano fomos pioneiros em nosso
município, engajando a campanha com a parceria da Companhia do Mate que fez uma bela
campanha e uma arrecadação de sucesso.

AMORPR/lDOWN
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06/12 - PALESTRA SOBRE PÉS, PISADA E CALÇADOS _A osteopata Cam (~
da clínica Fluir, forneceu uma palestla aos pais da instituição pera orientar ~~~f"l~g):
desenvolvimento motor, relacionado aos calçados adequados e formas de preserva , liO
boa saúde postural, também apresentou sobre possibilidades de uso de palmilhas
posturais. Agradecemos o carInho, atenção e disponibilidade de CamHa!!

TROCO SOLIDÁRIO. As campanhas nos auxiliam financeiramente, pois possibilitam a
compra de materiais clínicos para os atendimentos.

06 e 07/12 - 111 ENCONTRO NACIONAL DO EMPREGO APOIADO _ Accnteceu em
Campinas o 111 Encontro Nacional do Emprego Apoiado promovido pela Anea _
Associação Nacional do Emprego Apoiado, que fomenla ações em prol da inclusão no
trabalho das pessoas com deficiência. O evento contou com diversos profissionais que
promovem a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho utilizando o
método do Emprego Apoiado como Romau Sassaki, Alexandre Betti, Maria Fernanda
Prezia, Juliana Righini, Alexandre Carvalho, Jessica Cardozo, Sinival Pinheiro, Oswaldo
Barbosa, Fernando Vidoi, Lívia Rech, Yvy Abbade entre outros.
Dentre as organizações participantes foram: CEESD Campinas, UNILEHU, APABEX,
ABADS, Amor pra Down, Associação Homem do Amanhã e GEDI/PUC Minas.

AMORPRA.DOWN



TERMOS DE
-COlABORAÇAO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e adolescente;

CMAS - Conselho Municipal de Assistência
Social;

SUS - Sistema Único de Saúde.

ITAJAí

COMDICA - Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e Adolescente;

SUS - Sistema Único de Saúde.

TERMOS DE
FOMENTO

ITAJAí

SEMASA

AMORPRADOWN



ATENDIMEN
,

CLINICO
A AAPD tem como objetivos essenciais, favorecer a autonomia e a participação social da

pessoa com síndrome de Down. Por isso. nossos atendimentos clínicos proporcionam:

./ Fortalecimento de relacionamentos e vínculos afetivos;

./ Estimulação essencial de funções cognitivas e executivas, do fortalecimento das

estruturas necessárias para a alimentação, comunicação e fala, da

psicomotricidade, bem como do desenvolvimento neuropsicomotor e o brincar
funcional;

./ Acompanhamento do processo de escolarização, orientando e auxiliando no

processo de ensino aprendizagem de cada associado;

./ Desenvolvimento de habilidades sociais, aLltor:omia e empoderamento;

./ Inclusão no mercado de trabalho:

Nossas ações são realizadas em parceria com as famílias e os contextos sociais que a

pessoa participa, oferecendo acolhimento e orientação aos mesmos. Na AAPO todos os

atendimentos são integrados, contando com uma equrpe que realiza um trabalho

interdisciplinar contando com: 2 fonoaudiólogas, 2 psicólogas, 2 fisioterapeutas, 2

terapeutas ocupacionais, 1 assistente social, 2 psicopedagogas, 1 psiquiatra, 1

coordenadora técnica, 1 supervisara, 1 coordenador administrativo financeiro, 1 captadora
de recursos e 2 auxiliares administrativas.

N!! de atendimentos 2018

TOTAL

BAL. CAMBORIÚ

ITAlAI

7425



PROJETOS

GRUPOS DE JOVENS E ADULTOS (GJA): E um dos principais serviços oferecidos pela
entidade, pois estimula o desenvolvimento pessoal, a convivência com a diversidade, a
discussão de temas da vida adulta, bem como o desenvolvimento de autonomia para uma
vida com qualidade.

Os objetivos dos grupos em 2018 foram: desenvolver capacidades de autodeterminação e
contribuir com a qualidade de vida dos jovens e adultos; contribuir para a inclusão e
participação social dos participantes do grupo; propiciar o empoderamento e bem-estar
emocional dos usuários; aprimorar o desenvolvimento pessoal e auto~conhecimento dos
participantes do grupo; favorecer a independência.

Todas as intervenções têm como foco o autoconhecimento, a expressão individual. a
comunicação interpessoaJ, alinhamento as regras de convivência, promover a participação
social e principalmente estimular o comportamento independente e autônomo. Para
complementar, são realizadas atividades externas que 'estimulam habilidades nas
atividades de vida diária e vida prática e o exercício da autonomia, Em Balneário Camboriú,
o GJA é ofertado no período vespertino, ocorrendo nas terças-feiras. Em Itajai, o GJA
acontece pelas manhãs, todas as sextas-feiras.

GRUPO DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL: O grupo de orientação profissional teve
início de forma introdutória no final do ano de 2017, e a partir de 2018, passou a ser
realizado de forma regular nas quintas-feiras, sendo dividido entre encontros presenciais na
sede de Associação Amor pra Down e visitas técnicas em empresas de diversos ramos da
região.

Este grupo conta com usuários que demonstram interesse em entrar no mercado de
trabalho. Tem como objetivo discutir assuntos relacionados ao trabalho e traçar um perfil
profissional dos usuários de forma individual, reconhecendo seus perfis através de desejos
e habilidades, baseado nas premissas do Emprego Apoiado.

GRUPO DA FAMíLIA: Grupo destinado à reflexão de temas sugeridos pelos próprios
participantes, pais, tios, irmãos e avós de pessoas com síndrome de Down, relacionados a
vida da pessoa com SD, Tem por objetivo favorecer um espaço de convivência que
possibilite a troca de experiências e estratégias de enfrentamento, aos aspectos que
envolvem a vida da pessoa com SD. Este grupo, em 2018, contou com diversas
contribuições de profissionais da assistência social e de equipamentos municipais como O
eRAS.

SEMASA (ITAJAÍ): O Projeto desenvolveu a cidadania ecológica e auxiliou na formação de
hábitos socioambientais com os usuários dos serviços da Associação Amor para Down A
implantação de um Jardim Sensorial proporcionou um espaço no qual os usuários poderão
estimular suas percepções, utilizando seus sentidos de forma integrada e,
consequentemente promovendo sensibilização sobre o meio ambiente. Para as pessoas
com srndrome de Down, a educação constitui.se em uma das formas mais importantes
para a elaboração de conceitos de identidade, pertencimento, inclusão social e autonomia.
Neste projeto foram realizadas 4 oficinas com as famílias, havendo 80% de participação
nos encontros de mobilização.
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pessoas, têm o direito de ter o conhecimento sobre os temas que movem o mundo O"""
Fundamenta-se a pertinência deste j:loojeto, em virtude da emergência dos cuida
ambientais necessários à manutenção e sobrevivênciR da sociedade e do planeta como
um todo. É latente o quanto o ser humano, ainda tem muitc.' que aprender quando o
assunto é Meio Ambiente.

TERMINO DO PROJETO PRONASI SALA DE AVALIAÇÃO AUDITIVA: em 23 de
fevereiro de 2017 iniciamos as avaliaçôes auditivas, com equipamentos modernos e
profissional especialista na área. O investimento foi realizado com recursos do Ministério
da Saúde por meio do programa PRONAS/PCO. sendo executado em parceria com a
Secretaria de Saúde do Município, C montante de recursos para o projeto foi de R$
246,774,34 os quais foram captados com as empresas BRDE, PORTONAVE, ZM 5.1\ e
COOPERCARD. Com as avaliações audiológlcas, foram contempladas 256 pessoas com
sindrome de Down e 24 atendimentos de PEATE, totalizando 280 atendimentos,
ultrapassando a meta do projeto,

VISITAS

ACOMPANHAMENTO DA ETAPA ESCOLAR: Consiste no acompanhamento dos
usuários matriculados no ensino regular, visando a qualidade de sua participação escolar
por meio de orientações a gestores e professores, bem como a troca de experiências e
informações sobre a escolarização e o processo de ensino e aprendizagem dos mesmos.
Também são realizadas formações e capacitações, conforme demanda.

ACOLHIMENTO: Oferecemos suporte, acolhimento e orientações aos pais e familiares
que recentemente ganharam seu bebê, juntamente com o diagnóstico da sindrome de
Down, esclarecemos dúvidas e apresentamos o serviço da MPD. Também orientamos a
equipe hospitalar sobre a humanização necessária neste momento, como realizar um
manejo adequado e sensível no fornecimento do diagnóstico e esclarecimentos e
atualizações sobre a síndrome de Down.

AMORPRA,DOWN
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~.Indicadores quantitativos das atividades~oTo
"" realizadas no ano de 2018

./ Oficinas com usuários acompanhados: 39 encontros e 29 oficinas

./ Grupo de orientação profissional: 7 visitas técnicas as empresas

./ Atendimento familiar: 646

./ Oficinas com famílias: 14

./ Atividades comunitárias: 39

./ Visita e atendimento domiciliar: 68

./ Reunião com grupos de usuários do eRAS: 12

./ Reunião com a rede intersetorial: 98



DIRETORIA
VOLUNTÁRIA

MARCOS ANTONIO COSTA
PRESIDENTE

EDNILSON A. DE SOUZA
TESOUREIRO)

CARLOS ALBERTO HANH ANTONIAZZI
VICE-PRESIDENTE

DAMARA SCHUMACHER
(1' SECRETÁRIA)

FLAVIA REBELO DA SilVA
(2õl SECRfTÁRIA)

CONSELHO FISCAL

ADERU ARAÚJO ~,.,.

(SUPLENTE)

CARLOS lERRASSAN
(SUPLENTE)

NARCISO R. SCHIESSL FILHO.
(SUPLENTE)
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ADAMASTOR MORElLATO

CAROllNE PEREIRA FRANZO I DA COSTA

TATIANE K. LAURENTINO

AMORPRADOWN



RECEITAS 2018 (RS)
PROJETO PRONAS (EMPREGO APOAIDO)
CON"/ENIO FIA!CMDCA.
DOACOES (PF E pJ VEVENTOS. -
CONVENlO CMAS(BC)
CONVENIO SECRETARIA DE SAUDE ITAJAí,FMS
CONVENIO SECRETARIA DE SAUDE PMBCiFMS
PROJETO SEMASA (lTAJAI)
PROJETO PRONAS (AVALI;I.CÃO ;lUDITIVA)
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO SC
PRESTACÃO DE SER'!ICOS (AVAL AUDITIVA). .

TOTAL RECEITAS 2018

DESPESAS 2018 (RS)
SALARIOS E PRESTAÇAO DE SERViÇOS
PROJETOS
DESPESAS DIVERSAS
CURSOS E TREINAMENTOS
ALUGUEL
MATERIAL DE EXPEDIENTE E IMPRESSOS
MANUTENCÃO E CONSERVACÃO
DEPRECIACÃO .. .
AGUA. ENERGIA E TELEFONE
MATERIAIS CLlNICOS
MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO
'/IGILÂNCIA E SEGURANÇA
IMPOSTOS E TAXAS

TOTAL DE DESPESAS 2018

RESULTADO DO EXERCICIO (RS)

591.754,39
399.1:'8,64
153.446,77
115..373,50
81.394.;\7
70 0"'0 "'O....... ,'"
51328,64
4" "~. 70".:J..,l,'l.)

6.526,77

1.544.400.49

811.0&1,71
39.173,92
74.854.68
11.367,72
33 "oq 00.1' u....,_

6.350.24
24509,6-0
17.174,37
19.583.64
5.2':2,50

6 - ....- ~-, ,.. ..•...•.. ..J,.., I

1.070.152.03

474.248.46
OBSERVAÇÃO: APESAR DO RESULTADO CONTÁBil POSITIVO A ASSOCIAÇÃO TEVE UM
DÉFICIT DE R$1l7.S0S,93.

O SUPERÁVIT CONTÁBil SE REALIZOU PELO APORTE DE RECURSOS DO PROJETO _
PRONAS ( EMPREGO APOIADO).

AMORPRADOWN



PRESTAÇÃO DE CONTAS

RELATÓRIO TÉCNICO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

MODALIDADE TERMO DE COLABORAÇÃO

PMBC FMOCA Nli! 008/2018 DATA:2S/01/20I8

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

Título do Projeto: Down Saúde

Recursos recebidos: R$ 389.298,31

Recursos devolvidos: R$12.421,64

Recursos próprios: R$ 5.413,81

Período de execução: janeiro de 2018 a dezembro de 2018

Objetivo Geral: ATENDIMENTO A PESSOAS (crianças e adolescentes) COM
SINDROMEDE DOWNE SEUS FAMILIARES

Objetivos específicos:

- Realizar 225 atendimentos de Fisioterapia,
- Realizar 450 atendimentos de Terapia Ocupacional,
- Realizar 225 atendimentos de Pedagogia,
- Realizar 980 atendimentos de Fonoaudiologia.

Resultados alcançados:

Indicadores Quantitativos: número de atendimentos em cada especialidade
comprovados mediante lista de presença. fichas de atendimentos e registros
fotográficos (Quando couber) e relatório circunstanciado.

As metas de numero de atendimento foram superadas em 193% do número
planejado.



FISIOTERAPIA
FONOAUDIOLOGIA

PSICOPEDAGOGIA
TERAPIA OCUPACIONAL
TOTAL

META TOTAL DE
ATENDIMENTOS

225
980--_._-
225--
450
1880

._----
ATENO.

ACUMULADOS
ATÉ OEZ/20I8

751
1228
807
842

3.623-----

% META
334%
125%
359%
187%

193%

As comprovações dos indicadores quantitativos estão anexas a esse
documento.

Indicadores Qualitativos: percepção de melhora na qualidade de vida, nos
aspectos emocionais

Atendimentos de FiSioterapia: auxiliamos no desenvolvimento motor de bebês
e crianças com SO, focando nos resultados de controle da coluna vertebral
adequado, trocas de posturas, como o arrastar e o sentar no tempo pertinente,
para que a bipedestação e a marcha independente fossem conquistadas com
brevidade. Cultivamos o aprimoramento dos reflexos de proteção e de equilibrio,
contribuindo com a qualidade das habilidades motoras refinadas, como o saltito
e o salto. Paralelamente aos resultados motores, quando houve necessidade,
contribuímos para o favorecimento de mobilidade torácica e capaCidade
respiratória.

Atendimentos de Fonoaudiologia: Foram alcançados resultados significativos
na linguagem oral e escrita, a partir do método dos dedinhos. Os resultados
fonoaudiolõgicos concentraram_se na força muscular, tonicidade e postura de
lábios, língua e bochechas adequados, para aprimorar os processos fonológicos
e elementos estruturais da linguagem. Adequamos as funções estomatognátrcas
- de mastigação e fase oral da deglutição.

Atendimentos de psicopedagogia: a pSicopedagogia buscou como resuijados
a aprendizagem dos concertos cognitivos básicos; o reconhecimento das cores;
das etapas precursoras da escrita, como o desenho e a exploração de papéis e
texturas e o uso da tesoura. Reconhecer as letras do alfabeto e as famihas
silábicas, conquistando o pareamento do nome, as rotas gráficas de letras e
números, para finalmente desenvolver a autonomia na leitura e escrita. Quanto
aos aspectos matemáticos, auxiliou-se no desenvolvimento da quantificação de
elementos através de conjuntos; resolver operações de adição e subtração com
autonomia e solucionar situações problemas.

Atendimentos de Psicologia: os resultados alcançados com os atendimentos
de psicologia circundam O acolhimento famiiiar, a contribuição ao processo de
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vínculo entre a família e o filho; as orientações pertinentes ao processo de
desenvolvimento; bem como a intervenção a demandas psíquicas dos próprios
usuários.

Atendimentos de Terapia Ocupacional: na terapia ocupacional, os resultados
foram a adequação no processamento sensorial (visual, tátil, vestibular,
proprioceptivO), favorecendo aspectos motores e posturais, coordenação motora
bilateral, sequenciamento, processamento proprioceptivo, amplitude de
movimento, ações projetadas no tempo e no espaço, estabilidade ocular e
concentração, atrelados a independência e autonomia.

Efeitos da parceria na realidade local: o projeto de atendimentos de pessoas
com síndrome de Down tem grande relevância no município de Balneário
Camboriú. Hoje conseguimos acolher, encaminhar, orientar e atender as famílias
que nos procuram. Por ser um trabalho especializado os pais sentem muita
segurança em nossos atendimentos e nos resultados alcançados com seusfilhos.

Pontos Negativos:

1. A maior dificuldade encontrada são com relação as faltas das famílias aos
atendimentos, em função de diversas causas. Em nosso regimento
interno definimos que depois da terceira falta consecutiva sem justificativa
fazemos o desligamento dos atendimentos e encaminhamento para a fila
de espera. Essa decisão, mais a conversa com as famílias e
encaminhamento para a rede socioassistenCial contribui para redução
dos índices, mas ainda nos preocupamos, pois, os resultados dos
atendimentos dependem dessa frequência.

2. Os recursos devolvidos não Significam que são recursos que o projeto não
precisa, é questão de descompasso entre as atividades e o fluxo de caixa
do projeto, normal acontecer em projetos. O ideal é que o recurso que
sobrou ficasse aplicado no projeto para ser utilizado quando necessário e
só devolvido com a última parcela. Precisa-se considerar isso.

Balneário Camboriú, 17 de janeiro de 2019
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ESTADO DE SANTA CATARINA ;-,.
PREFEITURA DE BJ.\LNEÁRIO CAMB'ORIÚ

Fundo Municipal ria Assisténda Scki(ll:
Edit;;,l G01/2017 -FM/\S . J~--

,
TERMO ~)E COLABO~ÇÃO N° 004/2018 - FrvlAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM Â PREFEITURA MUNICIPAL DE
8ALNEARiO CAMSáRIÚ. POR INTERMEDIO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, E A
ASSOCIACÁO AMOF\'PRA DOWN,

. i~ '
I, ,
f. .
" ,

O MUNICipio DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de dirUto. público Interno, com CNPJ nO
83.102.285/do01-07, estabelecido na Rua Dinamarca. n" 320, por' intermédio da Secretana de
Desenvolvim~nt9 e In~lusão Social, atrav~s do Fundo Municipal de Assistençia Socml. doravante de~ommada
ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL. neste ato representada pelo'ISr!!LUlz MaraschlO. Secretaflo, CPF
n° 400,920,2b9-25, e a Associaçào Arr,or pra Dcw", if'l2Ciita no CNPJ so~ n° 04.132.172/0001-70. com sede
à Sexta Avenida nO440 - Bairro dos MunicípioE - Balneério Camboriü. doravante denominada ORGANIZACÃO
DA SOCIEDADE CIVIL representada pelo Sr. tvi?rcos .•••r-,[ôniGCosta, Pre~rdente, residente a Rua Lucia COrrl;';8
de Mendonç~, n° 175 - Centro - ltaja:, CPF ;:°962.277 949-15. resQ~em celebrar o presente Termo d2
COlaboraçãof regendo-se pelo disposto na Le; Complo:;mentar n° 101, :de 04 de maio de 2000. nas
correspondeptes Lei de Diretrizes o~çamemari8s e ~~: 0:"1;3rnentária Arip',aL:r.~ Lei nO 13.019. ~e 31 ee .julh8
de 2.014, cOisoante o processo admmlstratlvo n" 20'17028422 e medlallt~,aS' clausulas e condlçoes segumtes

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. I!
í.1 - O preJente Termo de Colaboração, decorrente do edital de chamJ~~nto publico 00?-QC17 -FI",1AS tem
por objeto atendimento socioassislencial de defesa e garantia de direitbs :para pEssoas (co Sindrorne de
Down e sua~ familias. conforme detalhado no Plano de Trabaltlo. !l' I

I ' .
CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES I!

I I i
. I'

2 1 ~ São Ob~igaçÕeS dos Participes' ii
I

',;
"

I - DA ADMI~ISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. [;,, .

a) publicar :0 respectivo extrato da parceris ('O melC ofiCiai de publicidade da administração p0blica,
contemplando neste a designação do gestcr do Tzrrnc- de Colabcraçãc: I!

I,
b),promover;o.monitoramento e.a ~val.iaçao do cumprimento do objeto ?aléa~cena, sendo que, a admlnlslracàl'
publica podera valer-se do apoIo tecnlco de terceiros, delegar competenma ou firmar parcenas com óraãos 0;';
entidades q~e se situem prôximos ao local de aplicação dos recursos;!! ~

I 4'l
c) emitir relatório técnico de monItoramento e avaliação da parceria e o supmeter â comissão de mOnltoramer~c
e avaliaçào ?esignada; Ij ,:

d) realIzar, ~as parcerias com vigência superior a um ano, pesqUisa d~! satisfação com os benefiCiários dc'
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação d8 parceria celebrada e do cumpnmento
dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atiVidades definidas:

il
I i,.
"______ P

BALNEÃRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO;';URISMO
I; .

RU<IDinam(lrça, 320 I Bairro das Nações - se I eep 86.33&-£1JO I Fon~: 47 3267 .7000, :Wv~w,b"lnearioçalnbo/iu.5~.''':''' .01'
: ANEXOSPágin<l 1 de 10 11 ---~._- .- ; \. "._-
; li ~ ..'. .,I

J ' ,

li: i
. ~

e) designar um gestor da parceria;

I

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight
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f} na hipótese de o gestor da parcena deixar de ser agente publico 0;1 ser lotado em outro orgão ou entidade
o administrador público deverá designar novo ges~or, assumindoli enquanto isso não ocorrer, todas as
obngaçô:,s do gestor, com as respechvas responsab,lIdades; , t'
g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parC=nas a:,elebradas e dos respectivos planos dtõ'
trabalho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; ,li!!

"1'1h) mstaurar tomada especial, ante a constatação de eVidências de Ill7

l
egUfandades na execução do objeto da

parceria , II

I) demonstração de que os objetivos e finalidades InstitucIonais e ~I capacidade tecnlca e operaCional d"
organização da sociedade civi! foram avaliados e são compatíveis corH;o:objeto;

111 •

j) aprovação do plano de trabalho; til"

k) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organiZa~oes da sociedade ciVil por ocaslào C3

celebração das parcerias, informando previamente e publicando em mei!bsoflciais de comunicaçao às refer1dás
organizações eventuais alterações no seu conteúdo; II1
I

' d ' t' -, b t ' ,Iil b' t - b 'd) apresentar termo e empres Imo e cessa0 oos ens, ma enal5 10U o ~e os que serao su me.! os ~
Organizaç~o da Sociedade Civil, a qual devera certificar o recebimentÓ!!destes, assumindo o compromIsso lje
devoluçãoino estado inicial, se for Ocaso: ,1:

1

;~

I, 'm) mdicação expressa da existencia de previa dotação orçamentária para:;execução da parcerIa

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a I~~~acidade técnica e operaclonai da
organizaçào da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com ~ objeto;

1 "

r!o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria Ou consultoria ju[díca da administração~ica acerca
da Posg,bilidade de celebração da parceha; I1 , \

pl fornecer;piataforma eletrõnlca para a prestação rle contas e todos o~:~tos que dela decorra!m, pern\tindo a
Visualização por qualquer interessado. Enquanto r.ão for imPleme~Otada pela Administração Púiblica a
plataforma eletrônica, as prestações de conla se darão por meio físíco.:!1 ; /

i! ~
II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil; , 'I ''-------_

!ta) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio des t:!Termo de Cotaboreção.

b) divulgar na internet e em Jocais visíveis de suas sedes sociais e dos 4~tabeJeCimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o POR,er:;púbJlco,contendo. no que Couber
as Informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.01gr~014 e serviços disponibilizados r'elH
organização a comUnidade através desle Termo de Colaboração; li
c) dar livre acesso aos servidores dos ôrgãos ou das entidades públicas;,j do controle Interno e do Tribunal dE:
Contas correspondentes aos processos, aos documemos, às informaç9es referentes aos instrumentos dE-
transferências previstas pela Lei nO13,019, de 2014, bem como aos local~ de execução e guarda do Objeto,

1II 'd) zelar ~ela integridade física dos be~ns,obJetos':! materiais cedidos a tít~!o ~e comodato. inclusive no que diZ
respeito as despesas Com manutençao, limoez"'l ~ reparos, quando for o taso:

1i
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li
.• P R E F :: I T ;.: :( A EST4DO DE SANTA CAT~RIN4ii' .

í;S~BALNEÁRIO ~REf£I:~JRA DE B"lNEAR~O 9*"1BORIU~,);~"'':"AMBO"",fl; r-enda 1~llml(lpnida A:;srstenc,I.? SOClêll

~~ ~ £~ita!_~02/20ll..-f=MAS Jl-,-__ ___ ___I '~:I" .e) responder exclusivamente pelo pagam?nto dos encargos trabalhis~as. previdenciarios, fiscaiS e comerC'é11~
relacionados a execuçào do objeto d<3parcena, não implicando res~9nsabilidade solidaria ou subsidlall8 di':
administração publica a inadimplência da organização da sociedade:~iv;'1 em relação ao refendo pagament

ros ônus incidentes sobre o objeto da parc'Õ!riaou os danos decorrent~sd~ restrição à sua execucão,
' . il .

f) disponibilizar ao cidadão, na sua pagina na mternet CL:, pa falIa deJÍa, em SiJa sede, consulta ao Termu O~.
Colaboração, contendo o mesmo de fomli~ integral.'assim como o Plap.p de trabalho

I '''1
g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos ~ilm~terials permanentes com reCurS:J!'.
provenientes da celebração desta parceria. o bem sera gravado Com dâusula de inalienabilidade e ele de"E;r"
formalizar: promessa de transferência da propriedade ã a.dnljnistração'p~bliça ou outra pessoa jur'idica OE:Igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto socialj!seja, preferencialmente. o mesmo doZl
organizaçao da sociedade civil na hipótese de "ua extincão: 'li!
h) Manter' instalacões. condições materia" e caoacidade 'ecn,ca e o'~~racional para o desenvolv,menlO das'. , I,'
atiVidades ou projetos previstos na parcena e c cumprir."lento das met,s estabelecidas.

i I) .

CLAUSULA TERCEIRA - DOS REOUISITOS 1,1 .

I'3.1 - Para 'celebração do Termo de Colaboração a organização da sodl~dade civil deve comprovar:

. lilI - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevã~~ia pública e s:)clal;

11- escritu'ração contàbd de acordo com os principios fundamentaiJ!lde contabilidade e Com as Nor.-:las
BraSileiras de I~ Contabilidarl!',

111- ler no minimo, 1 '(um) ano de existência, com cadastro ativo, co~i~rovados por meia de doculllentacao
Emitida pela Secretaria da Receita Federal do 8r8Sir, com r.<lse no C$:dastro Nacional da pesrc~Urjd:Cô ~
CNPJ ' li' . I• •
IV - experiência prévia na realização, com efeVvidc:de, do Objeto da!~arcerié< 011 de nature~a semel;"~=JriI'::

' il! " )
\j - possuir instalações, condições rnaterial~ e capacidade técnica E opWraCional para o desenvolvJffi€nto da:;
atividades ou projetos orevistos na parceria ~ o cumprimento das metas1bstabelecidas (

. III ,. '------
3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração. as org,=mizações d~':soCiedade Civil oeverào apresent;,r

li! .
I 4 certidões de regularrdade fiscal, prevloenclana tflbutafla, de cont1:tu:ções e de div'da at,va munlClpa'

/I - certidão de eXistência JUfldlca expe:dlda pelo cartório de registro Civil:bu copia do estatuto reg'stlado e d,~
eventuais alterações ali, tratando-se de SOCiedade COoperaflVa, ce]~idãO Simplificada emitida por Juntacomerciai; II

111 cópia da ata de eleição do i! quadro dlflgente aiu"l

"IV - relação nominal atualizada dos dlflgentes da entidade, com end ~eço, numero E: orgão expedV:lor ':Ia
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fi~:Jlcas_ CPF da Secretaria da Rec.elt3
Federal do Brasil - RFB de cada um deles III

VI - retaçao nominal da eqUipe executora. com endereço reS1denClal.l':número do registro no CadaSiro (h~
Pessoas Fis;cas :1_ CPf

"
"'I------------~----~--___ ,I. -,- _
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VII - comprovação de que a organlzaçao da sociedade CIVil funciona np endereço por ela declarado

:1
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO ,!I
4_1 - O presente Termo de Colaboração de-vera ser executado fielmghte pelos participes, de acordo com 7i~

clausulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma!pelas consequências de sua inexecuçâototal ou parCiaL
11i

42 - Na ~iPÓlese de inexecução por culpa exclusiva da organização dJ!~oPledade civil, a administração pública
poderá, ~xclusivamente para assegurar c atendimento de serviços e~$ebCiajs a população. por ato própno e
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou mant.J!r:â execução das metas ou atividades
pactuada~ li!
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade IJI,vHiparceira, qualquer que tenha sido ó;
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; :1

11
.;)

I1
II - assumir a responsabilidade peja execução do restante do objeto lY.;évisto no plano de trabalho, no caso de
paralisaç~o, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser consiberado na prestação de conlas o que te,
executad~ pela organização da sociedade dv:1 até o memento eml"'jque a administração assumiu essas
responsabilidades; , li ' í'\
111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, el razão da não efetivaça'o tia da"manda
Inicialmente eslimada, o valor do repasse mensal será reduzido pro ::or~ionalmenle, sempr;:JeresgatàndO o
equlllbno economlco da parcena, ponderando o valor clté..dono item 4. : do Plano de Trabalho,

I I
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA , _

" ,
5.1 - O presente Termo de Colaboração vigera conforme prazo previs ~ no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objelo, 11;
52 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item antej~r:i deverá ser formalizada por termo
aditiVO, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência ~ Termo de Colaboração ou da última
dilação de :prazo, sendo expressamente vedadô a celebração de ter]b::~ditiVo com atribuição de vigênciaretroativo. !

I '
5.3 - O plano de trabalho da parceria poderã ser revisto para alteração de',válores ou de metas, mediante termü
adllivo ou por apostila ao plano de trabalho originai il'.

:,CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CO~!TAS 'I

il6 1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedad,e Civil. devera conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que b: seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a desCrição pormenorizada das atividades realizadas e ~i~ómprovação do alcance das melas
e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de G~ntas. a exemplo, dentre outros, das
seguintes informações e documentos: '~!l:
I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou butros suportes;

1111- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou constrfdos, quando for o caso; e

.. [li ,
BAlNfARIO CAMBORIU_ CAPITAL CATARINENSf DOTURlSMO ~,:, ;
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IIJ - O grau de satisfação do público-alvo,

" • , ESTADO DE SAr<TA CATARIN~ ,- P R E r :: ! T l.' R A UI.
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1

!! f

,II • II ,

111• comprovação, atraves de lista de pre3f:-nça ou o~ltros meios, do pú~hcoatingido, treinado ou capaCitado
quando for o caso. . II '

' ,
' . . II

S 1.° A orga.niz~ção da.s~Cjedade civil p~estarà contas dos recur~os:r~C.~bidos_no prazo de. até 30 (trinta) dIas
a partir do termmo da v!gencla da parcefla cu no final d: cada mes, s~ él,'duraçao da parceria exceder um 8110

S 2,' O ~agamento de cada parcela subsequ€"t~ estara SUjeito ao r~ebimento e analise prévia da pres:açac
de contas apresentada. sempre respeitando o prazo De ate 10 (dez) dias do recebImento da mesrna ar.: n
pagamero da parcela seguinte 'Iil .
s 3A org'anização da sociE:dade civil deverá segUir as orientações con:~idas no manual de prestação d;z.con:J,s
que devera ser fornecido pela adrninistração pública, li! "
5 4,o Serão glosados valores relacionados a meras e resultaeJos desc~rj]pfldos sem justificativa sufiCiente

'li,9 5 o Os dados financeiros serão analisaaos cem o intuito de estabeledbr:o nexo de causalidade entre a rece;:",
e a despesa realizada, a sua conformidade e o cunij)nmento das normas pertinentes

S 6,' A ~nalise da prestação de contas 'devera considerar a ve,d1di real e os resultados alcançados
' 'li! "

97.
0

A prestação de contas da parceria obbervara regras especificasl~e,:,acordO com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposiçô'3$ e pro(;edime-ntos es~be!ecidos conforme previsto no plano
de trabalho e no termo de colaboração, , , li~:
7.2 - Os documentos incluidos pela entidade na plataforma eIetrônica:~~evista, desde que POSsuam garantia
da ollgem e de seu signatario por certificação digitai, serão considerad~S originais para os efeitos de prestação

de lil: contas
Paragrafoúnico, Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil ~ijbse_qUente ao da pre~,e contas
a entidade deve manter em seu arquIvo os documentos Oi!gtn3!S que compoem a prestaçaode contas.

7 3 A Ad ,. t - 'bl'd ' 'd 'I' I:! . t I t' I \ j. - mIniS raçao pu Ica conSi etan, aln a em sua ana lse, os segUln es re a onos e aboral os
intername~te, quando houver: Ili ~/
I - relatóriÓ da visita técnica in lace realizada durante a e,ecução da prr

eria
, é _

11- relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela C9rnissão de monitoramento e ava!laçau
designada, sobre a conformidade do cumprimento do (lt~2!Oe os resu!~dos alcançados durante a execucã ....
do Termo de Colaboração li! '
74 - Os pareceres técnicos do ges[or acerc;a da prestação de contas. Gleque trata o art 67 da Lei n~ 13 019
de 2014, deverão conter análise de eficacla e de efetividade das ações ~uanto

'II - os resultados Ja alcançados e seus benefiCIOS !I
II - os Impactos econômicos ou SOCiaiS,

,!
11

ilIV - a possibilidade de sustentabilidade das açõ~s acós ~ conclusão do 'bjeto pactuado.
. il

"li
li!
1'1
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,
I - aprovação da prestaçâo de contas;

\.,,,r 'c,'""

~I é'", -s>•.. , P R E f E J T LJ R A ESTADO DE SANTA CATARIN
1u

1 l
r-~,' BALNEARIO PREFEITURA DE 8ALNEÁRIO~AMBORIÚ rUo

.,r::., ',- J'" IA "" "" ""''''r: hodo r,'u""ip •.: da Ass"tên11a Social .{)
~""=,$'" """"'V!"' ••.••""~ ~d't~/2017 'F~ di '_ -?OT __

'Il
7,5, A '\'anifestação conclusiva 30bre a preslação de conlas pela'a~fnr",slracão pública Observará os prcc""
previstos na Lei nO 13.019, de 2014. devendo conclUir,3fternat:vamehte;. Dela"

~ [' '

I]
I

11- aprovação da prestação de contas com ressalvas: ou "I: ,,"
i I ,

!li - rejeição da presta"ção de contas e determinação de ImE:diata instafuração de tomada de contas especlai.
7 6 c, d' I 'd d '- I - d I 1Il. d'd- - anstata a Irr€gu an a e üu amlssao na pres açao e con as, srr,,! conce ! o prazo para a orgam;:ação
da sociedade civil sanar a irregularidade C'lI cumprir a obrigação. 1:1:
s 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias<~of,notiflcação, prorrogaveL no maxi1llG
por Igual periodo, dentro do prazo que a administração pública Possui'par.; analisar e decidir sobre a prestaç~~o
de contas e comprovação de resultad03. :1

11

s 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da P~iSSãO, não havendo o saneamento a
autOridade administrativa competente, sob pena de responsabilidadqils6.1idária, deve adotar as providênCias
para apu~ção dos fatos, identificação dos reso':lnsáveis, quantificaçã,djdq dano e obtenção do ressarclIllenro,
nos !erm~s da legislação vigente. , '~i!:;
7.
7
- A a?mlOlstração pública apreciara a pre~tação final de cont~si ~p~esenta~a: n? prazo de até cento f:

clOquenta,dlas, contado da data de seu recebimento ou do cumpnm ,pto de dlligencla por ela determina;!,]
pcoccogàv~1jus@cadamente por igual periodo '111 .

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do iteJ
1
:7~7 sem que as contas tenham SI(j0

apreciadas: Ir ;

1II - não significa impossibilidade de apreciação em dato posterior o~i vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou desllOadas a ressaror danos que passam tecl~'d~ causados aos cO!,e~"cos

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sOciMdade Civil ou de seis prepas os, sem
prejuízo da atualização monetana, Impede a InCidêncIa de juros d~lmora sobre dêblfos event!J Irnente
apurados no penado entre o final do prazo refendo neste parágrafo e a~l~ataem que fOI ultimada a ap clacãopela admlnrstração pública :

7 8 • As prestações de contas serão avalJadas i '
,I .I + regulares, quando expressarem, de forma clara e ObJetiva, o umpnmento dos ObJetIVOSe metasestabele"dos no plano de Icabalho. lil .

11- regulares com ressalva, quando eVidenciarem Impropnedade ou qual~Ler outra falta de natureza formal qUr-não resulte em dano ao erário; li
111- irregulares. quando comprovada qualquer das seguintes Circllnslàncl~s:

a) omissão no dever de preslar conlas: j: '
b) descumprimenlo Injustificado dos objetivos e melas eslabelecidos no ~Iano de tcabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômicol!1

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos. i

, ,
,11 ,
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~
PREFEITURA DE BAlNEÁRIQiCAMBORIÚ.,;:::;'.:'"BAlNEARiO Fundo Mun;cip,1 da A,,;stênWlai~Oci<JJ

oç"-,-,,"",, CAMBORIl) Edita! 002/2017 .'MAS 11.
~"t"' '- - lil'
7 9 . O aamln,stradar públrco responde pela dec,sãa sobre a aprovação da prestação de oontas ou par am"sã

uem relação á análrse de seu conteúdo. Sendo permitida delegaçãOl' "utaridades diretamente Subordmadas
vedada .a subdelegação. '.' 1I ': . .

7.10. Quando a prestação de cantas tar avalrada cama Irregular. ap ,exaunda a fase recursal, se mant'oa a
deciSão ..! a organização da sociedade civil podera solicitar auto:jz~çã.li,lp~r~que o ressarclme~toao erario sej"
pramov'da poe me,a de ações campensatonas de ,nteresse publrca: medrante a apresentaçaa de novo plann
de trabalho, conforme a abjeta descrito na parceria e a área de abJikç~a da organização, cuja mensuracão
ecanõmica Secá feita a partir da plano de trabalho original, deSde qU~ não tenha havida dolo ou fraude e n50
seja o caso de restituiÇão Integra! dos recursos, lil .'

CLAUSULA SÉTIMA - DAS AL TERAÇÕES '1
1

/

. il .
8 1 - Se(l1pre que necessária, mediante proposta da ORGANIZAÇ~9 D,~SOCIEDADE CIVIL dev'damenr"
justificada e formulada, no mínimo, 30 (tnnta) dras anles do seu térrrn~j.n9' e após o cumpnmento das demai~
exigéncias legais e regulamentares, serão adm,tidas prorrogações da raza de vigência da prasenle Termo d"COlaboração. II_~

I _ i '
82 - Não é permitida a celebração de adrtamenta deste Termo de Colaboração com alteração da natucEza de'a~_ '~(
8.3 - É ob~igatória O aditamento do presente instrumento, quando se f'~rn~cessaria a efetivação de alie rações
que tenha,m por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo d'ti!~laboraçãa

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES il ' /'\
9.1 - É vedada a execução de atividades que tenham par abjelo. envalv jfn'ou incluam, direta ou ihdrreta> nte

1- de'egaç~o das funções de regulação, de fiSCaljZaçã~, do exercicio do-~Ii~derde POlicia ou de au:ras ati"da 'esexclusivas do Estado; il-:[
I ..

11- prestação de serv'ços ou de atividades cujo destinataria seja a aparelh~ administrativa da Est""'"'I~. ---~-ll/- utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano d8 Traba go';'

.. Iil "92 - Ficara impedida de celebrar qualquer modalidade Oe paccena prevost. nesta Le, a ocgamZacãa do
sociedade civil li! q'H'

I - não esteja regulaemente cansl,tuida ou. se estran"eir", não estej~! ~úlorizada a funcionar na 'errrlo"nnaCional; I!I ,.

d!i .II - esteja omissa na dever de prestar Contas de '1ll'cena antenormente celebcade

111- tenha Como dirigente membra de Poder ou da Mrnistéria Pública, a~ drrigente de órgão ou ent'dado rJa
admrnistcaçãa Pública da mesma esfera governamental na qual sera cel~6rado a termo de calabaracão ou ae
fomenta. estendendo_se a vedação aos respect'vas cônjuges ou compao~eiras, bem Coma parentes em Irnha
reta. colatecal ou po, afin'dade, até '111 . a segUnda, grau

IV - tenha t'da as cantas rejeitadas pela adminisl,ação Pública no~ últimas crnco anos" excelo se

!I
:1
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pela

i ford)

I'

i,1 ;
.•. P F. E F E I T lJ lo::A. ESTA[)OOESANTACATARIN~ ';

;;:;:.,;..;BAI.NEARiO PREFEITURA DE OAlNEARI0w'A\I<1BORIÚ
';'(;-~~;I:" M 4"";~n.i1 :-:~~cJOMunicj~?1~,aAS.~jstén;1r:~OCjal

~-i CA....8~J~JiY[(ln:2] C02j20.li -r-IIIlAS i! I )

a) for san~a-a-a-a-ir-regUlar-id-a-d-e_--q-u-e-m--O;i"OU-:-:iel:'ão o qUitado~ 6:- débitos eventualmente Imputaria,

reconsiderada C'lI {2VJ5[6 a l~:j decisão

1'1 'd . - 'b f •c} a apreciação das contas estiver !:enoente t'! oeClsao S~I i? recurso com e ehO suspe~slvc

V - tenha sido pUnida com uma dao segu,ntes sançces. P~:o;; periodo que durar a penal,dadó

' 1Ia) suspensão de participação em licitação e impedimento, ,p. Contratar Com a admrnlstr"çã"

II .
b) declaração de inidoneidade p8ra licitar DL! contrata~ II com a administração pubhC(-l

, !'I ,i
c) execução da parceria em desacordo com o plano de lísbaiho, corn~s;nonnas da fel federal 13.01912014 ou
da legislação especifica e receber Gome.:sanções: advertência, sy~p~nsão temporána ou declaração de
InIdoneidade, em qualquer esferai' , da Federaç"o

lil.
VI - lenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas /ibi,Tribunal ou Conselho de Contas d"
qualquer i esfera da Federaç2o, ano decisão irrecorrível! ,:;nos últimos 8 (oito) anos

VII : - tenha entre seus II
1

:! dirigentes pessoa

a) cUjas contas relativas a parcerias tenham SIdoJulgadas irregUlares!i;urejeit3das por Tribunal Ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da FE:'d!?ração, em decisão irr ~orríveJ, nos Liltimos (oito) anos

I ,I •.

'I. 1b) julgada responsaveJ por falta grave e inabilitada para o exercici jd~ cargo em comissao ou ção de
confiança,: enquanto dllmr!I:: a 'lnab itacão

' , , , l" \
C)conSiderada responsaveJ por ato de Improbldaae. enquanto durare" I;os prazos estabelecidos no" cisos i
11 e 1

111
do art 12 da Leí no 8 ~29, ~;..:! '! 2 de junho de 1992

~ 1,° Nas h:ipóteses deste artigo. é igualmente vedada a transferência d~ihovos recursos no ãmbit~ de pa'cenas
em execução, excetuando_se os casos de serviços essenciaIs que .ftaq podem ser adiados sob pena dI"
prejuizo ao erário ou á população. desde que precedida d? expressa e,(~n9amenlada autorização do dingente
rnaxlmo do orgão ou entIdade da admmlstraçao publica, sob p-kna de responsabilidade sol/dana

'I~\
S 2.° Em qualquer da.s hipóteses previstas. n.ocaput. persiste o jmped(t,e~to para cel'Cbrar parceria enquanto
não houver o ressarcImento do dano ao erano, pelo qual sela responsa .~Ia organlzaçao da soc'edade c,vti ou

seu , ;1' , dingente

oS 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso JVe no S 20, não serã:ç:>conSiderados débitos que decorrAm
de atrasos na liberação de repasses pela administração publica ou queljenham sido objeto de parcelamen:o.
se a organização da sociedade Civil estiver em sitúação regular no parcelamento

~ 4 ° Não s~o conSiderados membros de Poder os integranles de consel~o; de dtreilos e de politlcas publIca,

CLAUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇOES E DAS SANÇÕES' I
g 3 - Pela execução da parceria em desacordo Com o plano de trabalho elc;m as normas da ~ei n0 13019 ee
2014, e da legislação especifica, a administração publica podera. g,!;rantlda a PCévia defesa aolica, "
organização da SOCiedadeCIVIlparceira as seguintes sanções 1I

I __I - advertênCIa, a!, ,
c_ . \ \ ,------------~----~------------

• t B~lNEÁRrO~AMBORJÚ'CAPrTAlCATARINENSEDotPR_ISMO..'! ,_:"'j
R", o"'''''''. 320 IB"", d" N",",. SCICep'B.33B'900 I '00" 47 3267.70~p WNW,b"'Wõnq"E'''q''",-"g.Q.'c'''
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PREFEITURA

BAlNEARIO
CAMBORIU

II
ESTADO DE SANTA CATARI~h,;
PREFEITURA DE BALNEÁRI91~~MBORIÚ
Fundo Munidp<ll da Assistéfli:lia:Social
Edital 002/2017 -FI\iiAS ,li! .i

'I~ii --- ----
,I

11- suspensão temporáha da participação em chamamento públi~~1 ': impedimento de celebrar parcena Ou
contrato com órgãos e entidades da eSTera de governo da admln1stTf,çao publica sanCIonadora, por prazo n2GSupenor a dois anos; :1

11

";

'11 .'.
JII - declaração de inidoneidade para particlprtr de chémam€nto PÚIl"Cq' ou celebrar parcena ou contrato COIJI
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto p' rdurarem os motivos dererminantes do
punição ou até que seja promovida a reabilitação perantE a própria' ~'toridade que aplicou a penalidade que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressar9ir a:administração pública pelos prejulzos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 1: i~ciso11.

. II .,
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11E 111são, ,'e,bompetência do Secretário Municipal
responsâvel pejo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Gov€rJFrhental e Transparência Pública pode-ra
agir quardo observada inércia da administração pública, facuJtad~l:kijjefesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reaC~ifaçãoser requerida após dois anos de
aPlicaçãi da penalidade 'I~'::
9.4 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresent.Wão da prestação de contas a apllcacdu
de penalrdade decorrente de infração relacionada à execução da parcleria

:lil .
95 -A prescnção sera Interrompida com a edição de eto admlnlStratlv1lv~ltado a apuracão da Inlração

CLÁUSULA DECIMA - DA DENUNCIA E DA R~SCISÃO I

I "10.1 - O p,resente Termo de COlaboração podera ser: 111 'i

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis s~~entepelas Obrii~UfenndC 83-
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da averiba,:: respeitado o razo rnl~.mode 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção. 9~s~rvando a abri atoriedade da prév,a
tentativa de solução administrativa, Com a participação de órgão en I rregado de assessoranten! juridlco
integrante da estrutura da administração pública, !i' /
11- rescindido, independente de prévia nolifieação ou interpelação j l~i9ial ou extrajudicial. nas seguintes
hipóteses' il .., '----------_
a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabal b:::
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, !I :

c) constataçào a quaiquer tempo, de falSidade ou Incorrec~oem qUalqU~rdocumento apresentado e
' 1II .'

d) venflcação da Ocorréncla de qualquer Clrcunstãncla que enseje ai[instauraçao de Tomada de Conta;:;
EspeCial 'li

"I1CLÃUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA PUBLlCIDADE~ '1

I ' .11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração Ou dos aditame~'os que impliquem em alte'acão ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condibonada a publicação do respeClIvo
extrato no Diario Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada p Ib administração Pública no p'azo ,Ieaté 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura : '

,

i, \ \'.:.'.,
BALNEÁRIO CAMBORIU_ CAro/TAL CATARINENSE DO tÜRISMO ":'

. . - -li' .; ,j..lR" O",m"", 320 IB"cc, d" N",", -se I c" 88.'''-'00 I ''"0' 47 '267.JODp WWW.b••M••••• ª."...••."...-M.c
O
•

AN,XOS Pá,'", 9o, 10 li ' ;

I
11'



'.

"
ESTADO DE S~NT.l!, CATJ\R,Jl::
PREFtlTu"RA DE BA:"NEARlal~.4MBORIÚ
Fi.!'!r1oMunicipal da ASSjstên:tj<l:~Ocial
_Ejit<JJ C02/2017 . FMAS ,1!1:

------.---.~I"i~1----.------
r,

,
PREFEiTURA,

BAlNEARIO
CAMBOmú

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 ~Acordam os partidpes, ainda, em estabelecer as :seqUlrltes co~tdj~ôes:
. 11 -,-

I - as comunicações relativas a este Temlo de Colaboração serão r1~~tidas por correspondência ou emall F.
serão consideradas regularmente efetuadas QUdndo comprovado o rElcebirnento;

11- as mensagens e documentos, resultantes Ja transmi~Sâo via emJ:1n"ão poderão se constitUir em pecas '1""
processo, e os respectivos originais deverão ser encamil1h2dos no pnl'a"zo de cinco dias: e

, ,11',
111- as reunlôes entre os representantes cr,sdE:nciados pelos participeo~, pem como quaisquer ocorrências q,J6
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitás!!somente se registradas em ata o'.;

:e:::~:~:r:UÉ::~n:i:::SCEJRA _DOf"ORC ]'1

13.1 • Será competente para dirimir as cont~overslas decorrentes este Termo de Colaboracão. que nào
possam s:er resolvidas pela via administrativa. o foro da Comarca de '~II,0eéirio Camboriú _ se. com renúl'lciEo
expressa 'a outros. por mais privilegiados que forem I]

13.2 • E,: por assim estarem pienamente de acordo, os particiPe~! Cibfigam-se ao total e IrrenunCIavel
cumprimento dos termos do presente instrul~en,o. o qual lIdo e aChad0'ic~nforme, foi lavrado em 3 (duasl vias
de igual teor e forma, que serào ::lssinadas ~,~IQSperti.:;ipes, para que':próduza seus juridrcos e legars elertos,
em Juizo ou fora dele. lil .

Y\ . n;wJJ / li[
21\ _r.Lv-'"

Balneârio Camboriú~ de (r:)\, Ide 2018, 11 ;:
// ,A,r il,.:
, ~' '~,! I :.(,<.; _ ",e,G;:",,;~O

(} ~'?J:é"•I1 •
Assrnatura do representante legal da a~mlnrstraçao P.úblí~.£€ {~~ 1

"-- ~~.:.l'\ -v,e,,1:J ",'O 'I/I - '\....••..e'l'O\"-,wói- ,?',J' II
/I /J,o - ,I ~~(.\/"~{~(}.\\i,ol,.../ !1

1
:'/ / > /'j' ,/ÇL);/>/'j:;/; lli!

ASSinatura do representante lega da crganiz-ác"ão da sociedade civil ;i.. - - ,n

li,I
"I! "

il ,
jll

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATAR1NENSE DO tURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se !Cep88.338-900 I Fone; 47 3267 ,o7riab www.b<1lneariOcümbvri:..i.st.~a ••.t••
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Oficio 127/2019.

Ao
João Passos
Presidente CMDCA
Balneário Camboriú - se.

Prezado senhor,

A Associação Amor pra Down encaminha por meio deste a documentação exigida no

edital 004/2019 para elaboração do termo de colaboração.

Atenciosamente,

/1 ()/ l-
o ty búJ7:JvoJ<7
Marcos Antonio Costa

/ Presidente,

UNIDADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ UNIDADE ltajal

Seda Avenida, 440 Municípios - Balneário Camboriú, SC- CEP88337-315
FOrle: 47 3366 3155
E-mail: <:ontatobc@amorpradown.org
CNPJ 04.132.172/0001-70

Rua Leonardo Teto, 190 Filzendinha, Itiljai-se CEP 88306140

Fone: 47 3083 4155
E-mail: contaloitajai@amorpradown.org
CNPJ 04.132.172/0002-50

www.amorpradown.org

mailto:contaloitajai@amorpradown.org
http://www.amorpradown.org
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lr~s~~
NONA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOC'" SOCIAÇÃO•AMOR PRA DOWN" com sede a Sexta avenida n9 440, bairro muni . ~~21'!1'l.

Balneário Camboriú - se Brasil, atos constitutivos inscritos nõs livros de rêg(ifrór.?,:,i
civil das pessoas jurídicas sob número 694, fl.82 e livro A-3, em 07.11.2000 e com
CNPJ 04.132.172/0001-70, utilidade pública municipal de Balneário Camboriú
decreto n24978 de 28J02/200B,utilidade pública municipal de ltajaí decreto n!!
5869 DE 27/09jl.CJll , utilidade pública estadual lei 14.906 de 23/10/2009,
utilidade públic::l federal Portrlria n2 1.124 de 25/06/2014, com o seguinte teor:

CApITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 12 - A ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN, doravante intitulada "AMOR-
PRA OOWN" ou AAPD, fundada em 13 de abril de 2000, com CNPJ n°
04.132.172/0001.70, é pessoa jurfdica de direito privado, com sede e foro a Sexta
avenida nº 440, b2irro municípios, na cidade de Balneário Camboriú - Estado de
Santa Catllrina, cOffi.õbrangénr.ia em suas atividades nos municípios de Balneário
Camboriú, Carnbmiú e ltapema.

É uma entidade civil, 'iem fins lucrativos, com duração indeterminada, autonomia
financeira e administrativa, de caráter representativo, educativo, beneficente,
formada por pessoas com Síndrome de Down, pais, professores, profissionais da
área de saúde, amigos e simpatizantes.

CApfTULO 11

DOS FINS

Art. 2º - A associação tem por objeto:

I - Defender os direitos e os interesses das com pessoas com Síndrome de Down
(50);

11- Promover a aproximação, cooperação, solidariedade e integr
pessoas com Síndrome de Down;



111- administra" de accrr!" 'om as normas legais, os
subvenção, dOações C! arrec::Idações da entidade;

, '';;

, ","' ',' ,-q •.•

IV - Participar na solução de problemas inerentes ao Down, apoiando os pais de
pessoas com Down, informando serviços, de avaliação e diagnóstico, estimulação
precoce, profissionais e programas de saúde educação e profissionalização
existentes na comunidade;

VI - ;';"'l~;;;~;:Cê:.,."..• <'l.'<' • ,r ,;:;;:,;:,: ;'~~t:.l:a.l':;,privados e assistenciais, benefícios às
pessc'): f:I':'",~'i,:,.;,\::,,,-:, '::', \:'~l,;j'l;

VII - e:;darecer :i 5li,~:m;ife d~ Dowo na sociedade em geral, visando aumentar o
conhecimento ,h.l'fe o eS.il.mtoe cfJn'iequentemente diminuir o preconceito;

VIII- promover intercâmbio com Entidades congêneres no Pais e no exterior;

IX- Obter recursos financeiros junto a entidades públicas e privadas nacionais e
estrangeiras, para a realização de seus objetos;

x - Pmpor medicas legislativOls que visem à melhoria da qualidade de vida, a
educoêlçiJ,:'l,a hé':bi!i.da~~C;: ;;;.df.!;I.J,~ç~k,il<1[af) trabalho, integração social e defesa da
cidadiin!<::f.~Pf''::;{,"" c'"Jr",:;U,

.!ii,,', .,'.," ,',::", ".,'. .., '

Xl - !.•!.:,I-:;"Y~i:;.e'~'~;"(.~;~11!.•'t;f'Ji~;r-" ';: i'r'J!1,ramas de prevenção, educação, saúde,
aSSis.tt-f::.iaS!)CI,j~;o::"p,-.,rif.;,:~ze;, t;uiturii e educação ambiental, visando à inclusão
social e profission<!! das'pf'sscas com Síndrome de Down e seus familiares.

XII - os serviçl1.~dierem disponibilizados estão vinculados e ou limitados aos
recurscs nec~ssár:os para., cumprimento de seus fins.

XIII-os atendimentos/serviços oferecidos e disponibilizados pela AAPD,observado
o inciso ,Ulterior (XII.I, atenderão os municípios que com compõem a microrregião
da AMFRI - Assot:bç.io lio~ Municfplos da Região da Foz do Rio Itajaí e Balneário
Camboriô: .

XIV . €l(~,~r!rr.f:nt&l;'à;..:,:ig.)"~iJ(;riJth'ê1, de n~vos modelos sócio produtivos e de
sistêm::<<;,:?Jt(!l1\atl'l:;<'; rJ"',P~',,>dl,lr;;l.,:, ('-:rn4!.rck.,emprego e crédito;
, ' ., '.-" . " -".,:' ,,'.,.' ..,,' '.,

xv - Pro;n';'Ção d"'lür,:,<tC's'~"t3b!-~!ecd~.:, c'ollstrução de novos direitos e assessoria
jurídIC-<f gratl'ltü ti,::, ;ntlF'ressp. :>up!e-n""!~mtar;

, ,
"". ,'"

,

2 \;
\



.'; '}I'rj
• 4 ..., .........,....-:l~

",

CAPíTULO la

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I - Dos Associados
: I

Art. 32 - A a!isociação é constituída por número ilimitado de associados que
serão admitidos s'.:'bo pálio da diretoria.

~ lI! - Os 3ssociados são J!spcstos dentre as seguintes categorias:

I - Fundadores, firma'dos na ata de fundação; podem votar e serem votados;

11-Sócios Efetivos, todos os pais ou responsáveis, sejam tutores, curadores ou outra
forma que a lei assim disciplinar como responsável de pessoas com Sindrome de

Down com matrícula e frequência nas atividades desenvolvidas pela associação
conforme definido pelo regimeilto interno. Podem votar e não serem votados. Para

ter direito a serem votados deverão ser aprovados como sócios beneméritos;

111- Sócios Down's, todas as pessoas com Síndrome de Down cujo ingresso for
aprovado pela diretoria, tendo seus pais ou responsáveis, sejam tutores, curadores
ou outra formél ql1e " lei 355im disciplinar corno responsáveis também associados
como :;ócios Hetivos, com rnatríc~lâ efreQuência nas atividades desenvolvidas pela.. .
associaçâf) confo'"!'!e defirlido pelo regimento interno. Terão direito a voto os
maiores de 16 ânos.

IV - Beneméritos, aqueles que receberam título conferido por deliberação da
assembleia geral, de forma espontânea ou por mérito, decorrente de relevantes
serviços prestados a associação, sendo que neste caso, deve ser encaminhada a
proposta de inserção desses a assembleia geral, por meio da diretoria, podendo ser
sócios efetivos ou não; podem votar e serem votados.

v - Honorários, aqueles que se fizerem jus à homenagem, em virtude de notáveis
serviços prestados a associação, de forma que o rito que constitui a homenagem
dar-se-á da forrni> prevista no inciso :anterior; não votam e não podem ser votados.

VI - Colaborador~.s, os que tiverem su~ proposta de ingresso aprovada pela
Diretoria e que contribuírem de forma voluntária com a administração da entidade;
não votam e não podem ser votados.

Seção 11- Dos Direitos e Deveres dos Associados



, \~\,,!.•..;••.•••.•,
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Art. 42 _São direitos dos associados quites com suas 0'0'T

...~~;~.:,
I • votar e ser votado para os cargos eletivos conforme disposto no art. 39 deste

estatuto;

11_ presença na assembléia geral de forma a participar e ter ciência do inteiro teor

da mesma;

111- tomar parte nas Assembléias Gerais.

Art. 52 - São deveres de todos os associados:

I - cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

11- acatar as determinações e decisões da Diretoria.

Seção 111- Da Assembléia Geral e Diretoria

Art. 62 - A administração estará a cargo da assembleia geral; da diretoria e

do conselho fisc<ll.

. Parágrafo único -Os diretores da Associação Amor pra Down não recebem
remuneração PCI qualquer forma, dos cargos de diretoria, conselho fiscal,
deliberativo, consultivo e associados, e não distribuem lucros, bonificações e
vantagens a dirigentes, conselheiros, mantenedores e associados, sob nenhuma

forma ou pretexto.

Art. 72 - A assembleia geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á
dos associados no uso de suas prerrogativas estatutárias e em pleno gozo de seus

direitos.

Art. 89 - Compete exclusivamente à assembleia geral:

I - Eleger e destituir a Diretoria total ou parcialmente;

11-Eleger e destituir o Conselno Fiscal total ou parcialmente;

111~apreciar recursos contra decisões da diretoria;
,

IV~Decidir acerca de a!terações estatutárias;

V _ Apreciar proposta oriunda da diretoria, de intitulação dos associados,
concedendo ou não a qualidade de benemérito ou honorário; ,
VI - As decisões pertinentes à alienação, transigência, hipoteca ou permutação ~ \

bens patrimoniais; Q \
VII- aprovar as contas; "v-' ~



. ,';".. ...'

- '.'.

IX- Decidir sobe a extinção da instituição,

....\~.c.•..•
\~ •.., -----~

!:.~ (,,<.. ~\l..E.l1TU{C
~ OU

£~~s:J?:rn~~~
VIII - apreciar, alterar, vetar ou ~andonar o Regime lá sentado pela
diretoria nos termos da art.12, inciso I deste estatuto; \'\-1f">

~ . ...,,/<OJJ_21~'l..
, ,~fr,)';'l.."•..,,:,.,,":

X - Deliberar e aprovar a abertura de unidades de atendimento e ou filiais nos
municípios da área de atuação prevista no capítulo 11, art. 2E, inciso XIII.

Art. g9 • A Jssembleia geral realizar~se.á ordinariamente uma única vez
durante ao ano, sempre na segunda quinzena de março, para:

I . Aprovar a oropo5ta de programação anual da Instituição, submetida pela
Diretoria;

11. Apreciar o relatório anual da DIretoria;

III . discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. 1()9: • A assembleia geral realizar-se.á extraordinariamente quando
convocada:

1- Pela diretoria;

11- Pelo conselho fiscal;

IJI - por no mínimo 1/5 das associados no pleno uso de suas prerrogativas
estatutári"s.

Art. 11!! - A ~onvocação d~ assembleia geral será mediante edital afixado
na sede da instituição, por circulares ou outro meio de efetiva comunicação, e por
meio de edital publicado em um dos jornais de circulação na área atendida pela
entidade, com antecedência mínima de 10(dez) dias para assembleias ordinárias e
5 (cinco) dias para assembleias extraordinárias.

Parágrafo únlco-A Assembleia Geral instalar-se~á em primeira convocação
com 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer
número, sendo obrigaté~ja a presença mínima dos administradores eleitos e
empossados no cumprimer,to de suas prerrogativas.

Art.129. Compete a Diretoria:

I . Elaborar e apresentar à êlssembleia geral a proposta de programação anual da
instituição;

11 . Executar a programação anual de atividades da instituição;

111 . cumprir e fazer cumprir o estatuto social e o regimento interno;

IV- Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual;

V - Convoco'lra As.t;embleia Geral;





l

VII _ reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em

atividades de interesse comum.

Art. 13!! - 1\ diretOria será constituída por um presidente, um vice-
presidente, um prim<:')iro secretario e um segundo secretário, um tesoureiro e um

segundo tesoureiro:

I - Os cargo'S de Presidente, vice-presidente, tesoureiro e vice- tesoureiro só
poderão ser exercidos per sócio:; fundadores e ou beneméritos conforme previstos

no art. 4 dest~ estatuto.

11_Os cargos de primeiro secretário, segundo secretario poderão ser exercidos por
sócios fundadores, beneméritos, efetivos e sócio Down, conforme previsto no art.

4 deste estatuto.

111-1-0 conselho fiscal ~erá composto unicamente por sócios beneméritos. Esócios

fundadores.

Parágrafo úl1ico: para candidatar-se a qualquer um dos cargos e ou
composiç.ão de chêlPas q;;c concorrerão a cargos eletivos, diretoria e conselho
fiscal, de'J~;-~o 0'1 sócios. E':;t~~p::mdev:idamente quites com suas obrigações
previstas nc reglrnentc. intemc ~ r:':!ste estatuto. O tempo mínimo de adesão para
poder candldata~.:S~::la targos f:ietivos não poderá ser inferior à de doze meses,
observando ainda Zl frequência a todas as atividades estipulada pelo regimento

interno da AAPO

Art.14g - Compete ao Presidente da Diretoria:

I _ A representação da associação ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente;

11- Presidir a assembleia geral;

111 - convocar e pres:dir a~ r~up.iõe$ da diretoria;

IV _ Firmar, j"JrltCl'11~ntF' com o prirneiro tesoureiro, os títulos de crédito de
titularidade obrigacio!}al da .lssodação e proceder da mesma forma para

autorização de pagamentos em e:spiocie.

v - Contratar e demitir funcionários e prestadores de serviços;

VI - Solicitar a substituição de membros da diretoria que não correspondam
não cumpram com as atividades e obrigações do cargo para o qual tenha si
eleito. A substituição dar-se-á por aprovação de assembleia;
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VII - criar cargos e funções nomeando e indicando pessoas d
assumir responsabilidades pertinentes as atividades fins

exercidos sem remuneração;

VIII - Constituir ou asso.:.iar-se a outra Pessoa Jurídica permanente ou
temporariamente, com o objetivo de gerar divisas financeiras para manutenção e

custeio das atividades a que se propõe a AAPD;

XIX _ Constituir procur3ctores, flor instrumento público ou particular, sendo a
procuração SE:mp,1£!outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao
máximo de um ano, t~xceto as r.'fco(:!.,;raç5es judiciais, que poderão ser por prazo
indetermlnad.,;

Art. 159 - Compete ao Vice-Presidente:

I - Substituir o presidente em suas atribuições, em momento oportuno;

11 - Assumir o mandato em decorrência de vacância, até o seu término;

111_ prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.

Art. 162 - Compete ao Primeiro Secretário:

1 • Secreta(iar a:i rl-'uniõt's da ::i!'serr.bJda geral e da diretoria e redigir as atas;

11 - Public.ar todas a$ notícia.; t~f~rentes às atividades da Associação.

Art. 17!! - Compete ao Segundo Secretário;

I - Substituir o primeiro secretário em suas atribuições, em momento oportuno;

11 - Assumir o mandato em decorrência de vacância;

111 - auxiliar de mod'1 efetivo o primeiro secretário, em suas atividades.

Art. 18!! - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

1_ Arrecadar as contribuições dO';nssoci~dos, rendas, auxílios e donativos e prestar

contas de suas açõ~5;" . " lo

11 _ QUitar as ob:-igaç6es"financ€!ras sob previa autorização do presidente da
diretoria, assinando-o de í,:,rmêl conjunta com este, os cheques e outros
documentos da gestão financeira da associação;

111 - apresentar mensalmente ou sempre que solicitado, os relatórios de receitas e

despesas;

IV - Apresentar o. relatáric financeiro para ser apreciado na ass

ordinária;

I

I

i
I
I
i

I
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VI~Aguarda dos docL:mer.!os relativos à administração financeira, de competência
da tesouraria;

VII - manter os recursos financeiros da associação depositados em instituição
financeira e bancária;

VIII - firmar juntamente com o presidente, os titulos de crédito de titularidade da
associação e proceder da mesma forma para autorização de pagamentos em
espécie.

Art. 192 - Compete ao Segundo Tesoureiro:

1- Substituir o primeiro tesoureiro em suas atribuições em momento oportuno;

11- Assumir o mandato em decorrência de vacância, até o seu término;

IIJ- prestar, de mc.do geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

Seção IV - Do Conselho Rscal

Art. 202 - O conselho fiscal constituir-se-á por 3 membros efetivos e 3
suplentes, sendo associados. em pleno gozo de suas prerrogativas estatutárias e
eleitos pela assembleia geral.

u~-O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.

~2!:!- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até
o seu término.

Art. 212 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - Examinar os livros de escrituração da associação;

11 - Analisar os balancetes, balanços e relatórios financeiros e contábeis e sobre as
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos
superiores da entidade; (lei 9790/99, inciso 111 do art. 4°)

111 - manifestar sobre a situação financeira da associação;

IV - Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição;

v - Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral;

. Parágrafo único -o conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente a cad ~ês,
e extraordinariamente atendendo solicitação da assembleia geral, d . etori~ 6u
de pelo menos 1/5 dos associados.

J
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Seção V

Dos Recurs'IS Financeiros

Art. 22~ ~Os recursos financeiros necessarios à manutenção da instituição
poderão ser obtidos por:

Parágrafo primeiro: Pi:lra a consecução de seu objeto social poderá
Associação Amor pra Down: a industrialização, comercialização, importação e
exportação de roupas e acessórios do vestuário em geral, incluindo artigos
esportivos, óculos: bolsas, Ch2péus e calçados de qualquer espécie; artigos de
higiene, perfumaria, c~smétkos,produtos aromáticos, artigos para iluminação,
relógios, filmes e CDs,jornais, revistas e impressos, guarda-chuva, tendas, metais e
pedras preciosas e suas ligas, joias, bijuterias, enfeites e ornamentos para festas e
decorações em geral, produtos derivados do plástico, borrachas e similares, couros,
peles e suas imitações, fios e tecidos em geral para tecelagem e uso comum,
. miudezas de armarinho em geral, jogos, brinquedos, artigos para fumantes,
consultoria e assessoria, administração e representação; (ii) o licenciamento de
marcas, próprias ou de terceiros; (iH) o desenvolvimento de coleções; (iv) a
prestação de serviços de publicidade; (v) a promoção de "shows", produtos, jogos,
eventos, exposições; (vi) a administração de bens e direitos comerciais próprios
como propriedade intelectual e/ou industrial de serviços, comércio ou indústria;
(vii) criação e administração de franquias próprias e/ou de terceiros; (viii) a
representação por conta própria e/ou de terceiros dos produtos e serviços acima
referenciados; (ix) ampliação de seus negócios e serviços de cartão de crédito e
aplicação no mercado financeiro; (x) venda de produtos por meio de comércio
eletrônico (e-comrr.~rce); (xi) fabricação, fornecimento e comercialização de
mobiliários, bem como material de marketing e itens de imagem e som; e (xii) a
participação, direta ou indireta, em outras sociedades como sócia, quotista ou
acionista, bem como por meio de associação ou cooperação ..."

I - Termos de Colaboração, termos de fomento, termos de parceria, Convênios e
Contratos firmados com o Poder Público para financiamento de projetos na sua
área de atuação;

11 - contratos E acordos firmados com empresas e agências nacionais e
internacionais;

111- doações, legados e herança:;;

V - Contribuição dos associados;

IV - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao
patrimônio sob a sua administração;



,.. . •~ 1""",
~~G33.21'!>::

• ~<,:".ç",,'7~'

VII - recebimento de lucros, associações ou participações societárias em Pessoa
Jurídica constituída para este fim conforme previsto no artigo 14;

VI - Recebiment, de direitos autorais.

Do Patrimônio

Art. 23!! - O r~trirnônio do Amor Pra Down será constituído de bens móveis,
imóveis, veícules, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 24º M No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio
líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei
9790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Seção VI

Das Eleições

Art. 25!! - Incumbe: ao Presidente, até 15 (quinze) dias antes da data das
eleições, para ç...lblicação do Edital na própria sede do Instituto, notificando os
interessados da data em que se realizará o pleito e fixando, desde logo, prazo para
registro de chapas, o qual correrá da data da primeira publicação e terminará após
48(quarenta e oito} horas;

Parágrafo Único: As eleições a que se refere o artigo 25!! ocorrerão sempre
no mês de novembro, do ano em que se findarem os mandatos;

Art. 26!! - Na reunião em que se fixar a data da eleição, o Conselho de
Administração nomeará a mesa ou mesas que deverão presidi-Ia, compostas de um
presidente e dois secretários, dentre os associados;

Art. 272 • No dia e ho~a designados deverá as mesas, serem instaladas
desde que se achem presentes, pelo menos um de seus membros;

Art. 289 - Os candidatos deverão registrar seus nomes, por meio de chapa
entregue na Secretaria da associação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias
do pleito;

Art. 299 - Terminada a votação e respectiva apuração, será lavrada a ata na
qualse mencionarãoas ocorrênCias,principaise o resultado apura~essa

j
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será enviada a Diretoria para designar a posse, que será sempre no ~aJ.tj~1''l.~r
atividades do mês de janeiro do ano seguinte ao da eleição; . <':(''''-'1'

f" .. .

Parágrafo Único -Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maior número
de votos. No caso de empate o Presidente da Associação convocará nova eleição
no prazo máximo de 10 (dez) dias;

Art. 30!! - A eleição se processará pelo voto secreto;

~1!! - Será utilizado modelo de cédula confeccionado pejo Instituto, contendo
relação de uma ou mais ChéijjaS registradas.

Seção VII

Do Mandato dos Cargos Eletivos

Art. 31!! - A duração do mandato dos cargos eletivos dos dirigentes da
associação é de 2 anos. Atribui-se a assembleia geral prerrogativas de cassação
destes cargos e suas substituições, de acordo com as normas previstas no parágrafo
único do Art. 11.

U2 ~Os candidatos eleitos, no ato da posse deverão apresentar para a diretoria em
exercício certidão neliativa de débitos fiscais (estadual e federal), certidão criminal
e civil emitidas das Justiças Federal, Estadual e Certidão da Justiça Trabalhista.

~2!! - Não poderá assumir nenhum cargo eletivo a pessoa que possuir condenação
cível ou respondendo a processo criminal de qualquer ordem.

Seção VIII

Da Admissão e Demissão e Exclusão de Associados

Art. 322 - A admissãc dos associados dar~se-á por meio da anuência e
assinatura do livro de admissão de associados;

Art. 33!! • A demissão dos associados dar-se-á por meio de ato
administrativo da Diretoria, ouvida a assembleia geral.

Parágrafo único - O desligamento espontâneo de associado dar-se-á por
meio de comunicação à diretoria.
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Seção XIX

Da Utilidade Pública e Aplicação dos Recursos

Art. 352 - O presente estatuto está de pleno acordo com as normas
dispostas nas leis brasileiras no que tange às previsões estatutárias, a saber:

I - A aplicação e gestão dos recursos públicos e dos bens públicos respeitarão na
plenitude os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade, da razoabilidade e da eficiência;

11- O regimento interno deverá conter normas fiscais que inibam qualquer
possibilidade de obtenção de vantagens, seja de forma coletiva, seja de forma
individual. em decorrência da participação nas atividades da pessoa jurídica;

111- os princípios fundamentais de contabilidade e às normas brasileiras de

contabilidade;

IV • A associação pUbli<;ará ao fim do exercicio fiscal o relatório de atividades e
demonstrações financeiras, e manterá as certidões negativas de débitos do
Instituto Nacional do Seguro Social- INSSe do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTSà disposição e exame de qualquer cidadão.

V - Realização de auditorias, inclusive por auditores externos independentes

sempre que necessário;

VI. prestação de contas de todos os recursos recebidos pela associação;

VII - todo o excedente financeiro será investido nas próprias atividades da
instituição, vedada a distribuição entre seus diretores, conselheiros, associados ou

doadores.

Parágrafo único - Eventos organizados para fins de estruturação e manutenção ou
de qualquer outros que não os econômicos, considerar.se-ão fontes de recursos.

CApiTULO IV

L

Da Dissolução



Art. 36!! - A dissolução dar-se-á por:

I - Deliberação de 2/3 da assembleia geral;

11 - Por incapacidade superveniente da própria associação;

111 - nos casos previstos em lei.

Art. 37!! - Em caso de dissolução o patrimônio líquido será transferido a
outra instituição com o mesmo objetivo social.

Parágrafo Único: Em caso de perda da qualificação instituída pela lei, por culpa da
instituição, o acervo patrimonial disponível e adquirido com recursos públicos
durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente
apurado e transferido a outra pessoa jurídica e que tenha o mesmo objetivo social.

(ÁP[TULOV

Das Disposições Rnais

Art. 38!! - O presente estatuto poderá ser reformado em assembleia geral
ordinária convocada para esse fim com quórum mínimo de 2/3 entrando em vigor
na data de seu registro.

Art. 39!! - As normas relativas às punições em virtude de infração às regras
estatutárias e regimentClis serão dispostas no regimento interno.

Art. 40!! - Em decorrência de lacuna ou omissão nas normas caberá a
diretoria, decidir e encaminhar para assembleia geral para respectivo referendo,
sempre de acordo com as normas legais.

Art. 41!! - O presente estatuto se encontra em pleno acordo com as normas
que regulam a im ••nidade tributária, atendendo os requisitos infra citados:

I - Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

li-Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus
objetivos sociais;

111 - manter escrituração completa de suas receitas e despesas em liyros revestidos
das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

IV • Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da
emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivaç~
de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operaçõe~~\
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VI- Recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados
e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim

cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes;

VII _ assegurar a destinação de seu patrimônio à outra instituição que atenda às
condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de

encerramento de suas atividades, ou a órgão público;

VIII _ outros requisitos, estabelecidos em lei especifica, relacionados com o

funcionamento das entid<:ldes a que se refere este artigo;

IX - Os associados da entidade não respondem, nem mesmo subsidiariamente,

pelas obrigações e encargos sociais da instituição.

Atesto que o novo estatuto foi lido e aprovado na reunião especialmente
convocada pela Assembleia Geral Ordinária, na data de 29 de outubro de 2018 às
19h:OOm horas em Itajaí (SC), na rua Leonardo Teto, Nº 190, sede da Associação
Amor Pra Down, nos termos do Estatuto vigente para adaptação e adequação às
exigências legais, tendo os associados aprovados por unanimidade todas as
alterações propostas e o texto final, que passará a gerir todos os atos da
ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN denominada também pelo nome AAPD, em
substituição ao estatuto original registrado nos livros de registro civil das pessoas
jurídicas sob nº 694, f1.82 e livro A-3, aos 07/11/2000, na qual fui presidente da
mesa diretora, razão porque rubrico todas as suas folhas e firmo ao final.
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AMORPRADOWN
TOD05 SOMOS UM

ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação Amor pra Down, que: não há no

quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Púbiico

ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do Carteira de identidade, Endereço residencial, telefone e e-mail

dirigente e órgão expedidor e CPF
cargo que

aCUDa na asc
Marcos Antônio RG 2.252.190-9/ CPF Rua Lúcio Correia de Mendonça, 175, Fazenda-
Costa- 902.277.949-15 Itajaílfone: 99965. 09071m arcos@texqualy.com.br
Presidente

Carlos Alberto OAB n012. 642-BICPF Avenida Atlântica, nO 2620, apt 604, Centro, fone:
Hanel Antoniazzi 477.824.129'()() 99983.9807/ antoniazziga@hotmail.com
- Vice presidente

Damara Selistre RG 4.096.400 / CPF Rua 2400, 300, apt 504- centrol fone: 99960-3377
Ramos 508.178.920-87 damara.schumacher@gmail.com
Schurnacher- 1°

Secretário

Flávia RebelJo RG 6.170.100 / CPF Avenida Vereador Abraão João Francisco, 300, bairro
Silva M 28 103.090.019-19 Fazenda- Itajai
Secretária

Ednilson Anllton RG 1807543/ CPF Rua Josê Pereira Uberato, 794, bairro São João
de Souza _ 1° 659033669-53 Itajaí Ifone: (47) 99130.1437/
tesoureiro ednilson.dito@lerra.com,br

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de

confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,

mailto:arcos@texqualy.com.br
mailto:antoniazziga@hotmail.com
mailto:damara.schumacher@gmail.com
mailto:ednilson.dito@lerra.com,br
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na

lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas n~turajscondenadas pela prática de

crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes

eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem
ou ocultação de bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú/SC, 03 de outub<fde 2019.
. /
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação Amor pra Down e seus dirigentes não
incorrem em quaisquer das vedações previstas no Art. 39 da Lei 0013.019/14. Nesse sentido,
a citada entidade:

Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no
território nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual será celebrado o Termo de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau.
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no Art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a~a "c~,da
Lei nO13.019/14;
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação
em licitação e impedimento de contratar com a administração, dedaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão
temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração
pública sancionadora e, por fim,
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos
últimos 8 (oito) anos; e
Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias lenham
sido julgadas irregulares ou rejeitadas' por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e IHdo Art. 12 da Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1992.

Balneário Camboriú- SC, 03 de outubro de 2019.
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ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o Art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da lei n0

13.019/2014, que a Associação Amor pra Down . dispõe de instalações e outras

condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneário Camboriú/SC, 03 de outubro de 2019.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social
Edital 002/2017 -FMAS

TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N" 004/2018 - FMAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL - FMAS, E A
ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN.

o MUNICiPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua' Dinamarca, n° 320, por intermédio da Secretaria de
Desenvolvimento e Inclusão Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo Sr. Luiz Maraschin, Secretário, CPF
nO400.920.209-25, e a Associação Amor pra Down, inscrita no CNPJ sob nO.04.132.17210001.70, com sede
à Sexta Avenida nO440 - Bairro dos Municlpios.- Bal!1eàrio Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo Sr. Marcos Antônio Costa, Presidente, residente à Rua Lucia Correa
de Mendonça, nO 175 _ Centro - Itajaí, CPF nO 962.277.949.15, resolvem celebrar o presente Termo de
Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho
de 2.014, consoante o processo administrativo nO2017028422 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 _ O presente Termo de Colaboração, decorrente do edital de chamamento público 00
por objeto atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas
Down e suas famílias, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I _ DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
•

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Tenno de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a administração
pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento
e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento
dos objetivos pactuados, bem como na raoriefltação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria; \
BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO \

Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se ICep 88.338.900 I fone: 47 3267.7000 WWW.balneariocamb
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PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social
Edital 002/2017 -FMAS

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade,
o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas
organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de emprêstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de
devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatlveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurldico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administraçã
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, pe -tindo a
visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração PÚ Iica a
plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

11_ DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração:

b) divulgar na internet e em locais visfveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
açôes banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,
as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO13.019/2014 e serviços disponibilizados pela
organização a comu~!dade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que diz
respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

BAlNEARIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 1Bairro das Nações - SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocm.u.c.ov.br
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e) respondér exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ónus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurldica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

cLAUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 • Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:

I _objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11 _ escrituração contábil de acordo com os princfpios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

to dasV _ possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvol
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

IV _ experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de nature a semelh

111 _ ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pes Jurídica -

CNPJ;

3.2 _ Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I _ certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa municipal;

11 _ certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta

comercial;

111 cópia. da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV _ relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registlo no Cadastro de Pessoas Flsicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI _ relação nominal da equipe executora, com endereço. residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Flsicas CPF;

\
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO (\,
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I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vldeos ou outros suportes:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balnearioca
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VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUçAo

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com a~
clausulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuçãc
total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organizaçào da sociedade civil, a administração públicé:
poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio E
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividade~
pactuadas;

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido e
modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso dE
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que fo
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essa~
responsabilidades:

111_ na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetiva o da d mande
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal sera reduzido proporcionalmente, sempre resgat
equillbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item 4.1 do Plano de Trabalho.

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGêNCIA

5.1 A O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para e
consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por terme
aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da últimé
dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigêncié
retroativo.

5.3 _O plano de trabalho da parceria poderâ ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante terme
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAuSULA SEXTA - DA PRESTAÇAo DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos qUE
permitam ao gesto'r da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conformE
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das meta~
e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, da~
seguintes informações e documentos;

\
11_ relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso: e

\
\\
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111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do publico atingido, treinado ou capacitado,
quando for o caso.

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias
a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

S 2.° O pagamento de cada parcela subsequente estará sujeito ao recebimento e análise prévia da prestação
de contas apresentada, sempre respeit<'lndo o prazo de até 10 (dez) dias do recebimento da mesma até o
pagamento da parcela seguinte.

9 3.A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de contas
que deverá ser fornecido pela administração pública.

94,0 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

95.0 Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nex9 de causalidade entre a receita
e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

9 6.0 A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

97.0 A prestação de contas da parceria observara regras específicas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano
de trabalho e no termo de colaboração.

7.2 - Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação
de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da pre tação e contas,
a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação e conta

7.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios el orados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução
do Termo de Colaboração.

7.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO13.019,
de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados ja a.lcançados e seus benefícios;

11~os impactos econômicos ou sociais;

111- o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO I
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7.5 _A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: "

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 _ rejeição da presta.ção de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

7.6 _Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

910 O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual perlodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação
de contas e comprovação de resultados.

9 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

7.7 _ A administração pública apreciará a ~restação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual perfodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.7 sem que as contas tenham sido

apreciadas:

I _ não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos co e úblicos;

11 _ nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de se s prepo os, serr
prejufzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débi os eventu Imente
apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ulti ada a ap ciaçãe
pela administração pública.

7.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I _ regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e meta!
estabelecidos no plano qe trabalho;

11_ regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal qUf
não resulte em dano ao erário;

III _ irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a} omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antiecon6mico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO (
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7,9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão
em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,
vedada a subdelegação.

7.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração
econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇOES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mfnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Colaboração.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

8.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações
que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇOES

9.1 • É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou .

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercfcio do poder de policia ou de outras ativida es
exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Est

111 - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

9.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista
sociedade civil

nesta Lei a organização da
que:

I - não esteja regularmente constitulda ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de
fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cõnjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

v • tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo perfodo que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014 ou
da legislação especffica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI _ lenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos' últimos 8 (oito) anos;

VII tenha entre seus dirigentes pessoa:

cisos I,
1992.

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos no
11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho e

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comiss
confiança, enquanto durar a

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrrvel, nos últimos oito) anos:

S 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de
prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente
máximo do órgão ou er.tidade da administrJção pública, sob pena de responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previsids no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou
seu dirigente.

9 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no S 20, não serão considerados débitos que decorram
de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento,
se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

94.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

CLAUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇOES E DAS SANÇOES

9.3 ~Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da,' n° 13.019, de
2014" e da legisla~ão esp~~rfica, ~ administr~ção pública poderá, garantida a prévia de esa, aplicar .:::
organização da sociedade CIVilparceIra as seguintes sa.nções: .

I - advertência;
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ti - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar par eria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos:

III • declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuizos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e JII são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública poderá
agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de
aplicação da penalidade.

9.4 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.5 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrig ções e uferindo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o razo mi 'mo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a abri atoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de ass'essoramen jurídico
integrante da estrutura da administração púbnca:

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicj~J, nas seguintes
hipóteses: ~

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho:

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado: e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em\"'lteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação 'db, respectivo
extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração pública np prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. .

,"
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12.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I _ as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11 _ as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111 _ as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colabomção, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 _ Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 _ E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (duas) vias
de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
em Juízo ou fora dele.

Balneário camboriú~ de

Assinatura do represe:ntante legal da a

Assinatura do representante'

/
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FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC

TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N"008/2018

Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão
Social e a OSC Associação Amor Pra Down

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320,
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por
Luiz Maraschin, Secretário de Desenvoivimento e Inclusão Social, CPF
400.920.209-25, e a Associação Amor Pra Down, inscrita no CNPJ sob n'.
04.132.172/0001-70, com sede na Sexta Avenida, n° 440, Bairro dos Municípios,
CEP 88337-315, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pelo presidente Marcos Antonio Costa, CPF 962.277.949-15,
domiciliado na Rua Lúcio Correia de Mendonça, 175, Bairro Fazenda - Itajaí, CEP
88302-520 resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se
pelo disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de aio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orça en' ria Anual, na Lei
n' 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o proce so ad inistrativo n'
009/2018 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por
objeto o atendimento a 28 crianças e adolescentes com síndrome de down e
seus familiares, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight
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a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da
administração pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de
Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
sendo que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros.
delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação
com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público u ser atado em
outro órgão ou entidade, o administrador público devera designar nov gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do ges ,com as
respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades
na execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compativeis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias. informando previamente e
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publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que
serão submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o
recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicial, se

for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer juridico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e t os atos que
dela decorram, permitindo a visualização por qualquer interessa Q. quanto não
for implementada pela Administração Pública a piataforma eletrô ica, as prestações
de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais VISlvelS de suas sedes SOCIaiS e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações banners que apresentem todas as
parcerias cele.bradas com o poder público, contendo, no que couber, as informações
requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n' 13.019/2014 e serviços
disponibilizados .pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos,
às informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei n°
13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;
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111: ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com
base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de

natureza semelhante;

v - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil
deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de

dívida ativa municipal;

11 - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil o
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada
um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço

por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos
participes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os be~s públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais
bens;

I1 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela
organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu
essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigera conforme prazo previsto n
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da
vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo
expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil,
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
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I - material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, videos ou outros
suportes;

11- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos,
quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no
prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

S 2.0 A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações
manual de prestação de contas que deverá ser fornecido pela a
pública.

9 3.' Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumprid
justificativa suficiente.

t S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o
cumprimento das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os
resultados alcançados.

S 6.0 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de
colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista,
desde que possuam garantia da origem e de seu signatario por certificação digital,
serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Paragrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.
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6.3 - A administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o
art. 67 da Lei n' 13.019, de 2014, deverão conter analise de eficacia e de efetividade
das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

11 - os impactos econômicos ou sociais;

III - o 9rau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração
pública observará os prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

J - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação.
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S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dia~T
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e

comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,

nos termos da legislação vigente.

6.7 _A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada. no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por

igual periodo.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 se

contas tenham sido apreciadas:

I _ não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a ue
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir dan que
possam ter sido causados aos cofres públicos;

II _ nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela

administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I _ regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

11_ regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

1lI- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de

trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo
permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a
subdelegação.

6.10 _ Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano abalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso d resti ição
integral dos recur~os.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente
Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com
alteração da natureza do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer
necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo
de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES
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8.1 - t vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou
incluam, direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercicio do poder de
policia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho
administrativo do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta
Lei a organização da sociedade dvil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigent de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamenta na
qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em lin
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco

anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventuaimente imputados;

b) for reconsiderada ou revísta a decisão pela rejeíção;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

v - tenha sído punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:
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a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções:
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer
esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitada""
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisãp \
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; .

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo emL
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.0 Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente maximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidaria.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

S 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no S 20, não serão
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
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administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.0 Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de
direitos e de políticas públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei n' 13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil
parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimentor
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar<::(
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência
do Secretário Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública poderá agir quando observada
inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada
à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à
apuração da infração.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

1 _ denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de
antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

11 - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em
documento apresentado; e

(\
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d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje 8 instauração de
Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficacia -do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial
do Município, .8 qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 _Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ .,(.~
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL ..t '<
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO f fÃU'
ADOLESCENTE - FMDCA FLS~

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão r~O~C~:r
correspondência ou amail e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11 - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via amai! não poderão
se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e

111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração,
serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da
Comarca de Balneário Camboriú - se, com renúncia expressa a outros, por mais
privilegiados que forem.

13.2- E, por assim estaremplenamentede acordo,os partícipesobrigam-seao total
e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que serão
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em

Juízo ou fora dele.

nlneário Camboríú,25 de janeiro de 2018.

iJ
~í)-'

Luiz Maraschin - Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social

Assinatura do representante legal da organização da socíedade civil
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BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Sexta Avenida, nº 440 - Municípios
47 3366.3155
contatobc@amorpradown.org

ITAJAí
Rua Leonardo Teto, nº 190 - Fazendinha
47 3083.4155
contatoitaja i@amorpradown.org

www.amorpradown.org
@assocíacaoamorpradown
facebook.comj assocíacaoamor. pradown
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Apresentaremos nas paginas e linhas a seguir o que de melhor
conseguimos fazer para contribuir no bem-estar e desenvolvimento de
nossos associados! Temos a certeza de ter cumprido nossa missão, como
instituição referência em apoio a pessoa com síndrome de Down.

Promovemos a defesa de seus direitos em todas as etapas de vida,
favorecemos o desenvoivimento a partir de atendimentos especializados,
priorizamos a inciusão e a participação social integral, criamos ações para
a independência e autonomia, bem como disponibilizamos acolhimento e
suporte a todas as famílias.

o que move e sustenta nossas ações é a certeza que podemos contribuir
para que todas as pessoas com sindrome de Down sejam protagonistas de
suas próprias histórias e que ocupem espaços, onde e quando quiserem.

Cabe a nós: instituição, família e sociedade, iutarmos pela garantia de
seus direitos e supri-los de oportunidades para desempenharem tais
papéis.

Cabe a nós buscarmos subsidios das mais variadas formas e fontes,
alinhando parcerias públicas e privadas, para que oportunidades sejam
garantidas.

Cabe a nós unirmos esforços para que a inciusão seja verdadeiramente
praticada e o direito a diversidade respeitado.

Cabe a nós o direito de lutarmos por políticas públicas inciusivas na
educação, na saúde, na assistência social e no mercado de trabalho.

Cabe a nós acreditarmos.

Cabe a nós resistirmos para que NINGUÉM FIQUEPARATRÁSI

Marcos Antonio Casta
Presidente da Associação Amor pro Down

AMORPRADOWN
rODOS 50MOS ":~1
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AAPO se constitui em uma Organização da Sociedade Civii (OSe),
que é composta por pais de pessoas com s;ndrome de Oown (50).
Alguns dos principais objetivos são desenvolver programas de

atenção, apoio e participação social integral de pessoas com 50 em
seus diversos contextos, desde a família, ao ensino regular e o
mundo do trabalho, bem como oferecer atendimentos
especializados para a qualidade de vida e a ampliação de suas
capacidades.

Atendemos nas áreas de Pedagogia, Psicologia, Fonoaudiologia,
Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Assistência Social e Psiquiatria.

Também mantemos grupos de desenvolvimento pessoal para
nossos adolescentes e adultos e grupos de acolhimento aos
familiares.

Atualmente temos cadastrados 181 associados, entre O e 49 anos.
Ematendimento são atualmente 100 usuários. Recebemos famílias
de Balneário Camboriú, Itaja; e Itapema.

Visão:

"Ser reconhecida como um referencial de apoio ao DOWN na
sociedade, em todos os segmentos - institucional, educacional,
social, familiar, pessoal, emocional. Um espaço de acolhimento,
troca de experiências e agregação."

Missão:

"Promover a assistência, integração e desenvolvimento dentro dos
aspectos afetivo, social e cognitivo das pessoas com sindrome de
Down e suporte a suas familias, oferecendo atendimento
especializadD~ criando ações para a sua independência, autonomia
e inclusão na sociedade, e defendendo seus direitos em todas as
etapas de suas vidas.N

AMORPRADOWN
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Valores:

TRABALHO EM EQUIPE

• Trabalhamos em cooperação
• Somos voluntários

SOlIDARIEDADE

• Somos comprometidos uns com os outras
• Dividimos nossas responsabilidades
• Confortamos, consolamos e oferecemos ajudo

SENSIBILIDADE

• Trabalhamos com emoção, sentimento e simpatia pela
nossa causa

• Reagimos imediatamente aos nossos probiemas e desafios
PERSISTÊNCIA

• Continuamos presentes em nossa causa apesar de todas as
dificuldades

• Somos perseverantes e insistentes
• Nãa desistimos frente as nossas dificuldades

GARRA

• Temos força de vontade e disposição para alcançar nossos
abjetivos

• Somos determinados
ENTUSIASMO

• Somos dedicados
• Temos paixão pelo que fazemos
• Trabalhamos cam alegria

COMUNICAÇÃO

• Promovemos a conversação entre os diversos atores
envolvidas

• Esclarecemos e informamos a comunidade e os associados
sobre a evalução dos estudos sobre a sindrame de Down

AMORPRADOWN
rODOS So,\~OSU~,
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28/02 - SELO SOCIAL - Recebemos através do Instituto Abaçaí a certificação da participação
no Selo Social. Fomos certificados pelos 3 projetos apresentados e reconhecidos por 6
impactos sociais positivosque causamos.

21/03 - DIA INTERNACIONAL DA SINDROME DE DOWN - No dia 21 de março comemora-se
o Dia Internacional da Síndrome de Down. A Associação Amor pra Down esteve presente no
VI SEMINÁRIO E V JORNADA DE ATUALIZAÇÃO EM SiNDROME DE DOWN, que foi
realizado na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em Florianópolis. Com a
presença de mais de 400 pessoas, o evento foi organizado pela Amor pra Down em parceria
com o Deputado José Milton Scheffer, a Comissão de defesa dos direitos da pessoa com
deficiência e FECASD (Federação Catarinense das Associações de Sindrome de Down).

25/03 - FESTIVAL DE SURF - O evento proporcionou a inclusão social através do esporte e
teve a supervisão da Associação de Surf das Praias de lIajai - ASPI. O acompanhamento dos
surfistas na água foi feito por professores das escolas de surf da região como a Escola de Surf
Amigos da Atalaia, Surf no Pé, Surf Escola BC e Aces.

26/03 - CAPACITAÇÃO METODOS DOS DEDINHOS - O Método dos Dedinhos e o Método
dos Dedinhos Signs, idealizado por Erika Campos, têm por objetivo desenvolver a fala, a
linguagem, o uso de elementos de conexão nas frases, como também a prontidão para o
processo de alfabetização, em individuos com dificuldades de comunicação. Através da
parceria com o CMDCA, foi realizada uma capacitação de dois dias para a equipe técnica da
Associação Amor pra Down. A fim de expandir este conhecimento para a rede, estendemos o
convite para fonoaudiólogos do município e para as demais entidades que atendem pessoas
com deficiência. No terceiro dia, foi realizada uma palestra para todos os pais de nossa
instituição.

19/05 - MACARRONADA - No dia 19 de maio tivemos o evento oficiai, que acontece todos os
anos, sob o comando do Chef Gilmar e sua equipe. Um momento esperado para a entidade,
suas famílias e os simpatizantes de nossa causa.

28/06 - CHÁ DAS MÃES - Após muita dedicação e organização, no dia 28 de junho, aconteceu
novamente o Chá Beneficente Amor Pra Down, no Clube Guarani em Itajaí. Contamos com a
presença de 500 pessoas e tivemos uma tarde mais que especial com desfile de moda, bazar,
sorteio de brindes, exposição das lojas Móveis do Bem, Florata Farmácia de Manipulação e
Bianca Parisoto Joias. O evento teve um enorme sucesso de arrecadação. Agradecemos a
parceria do Clube Guarani na disponibilidade do espaço.

26/07 - CONGRESSO MUNDIAL E VISITA TECNICA INTERNACIONAL _ O Congresso
mundial sobre síndrome de Down aconteceu de 24 a 27.07, na Escócia, com palestras
exclusivas e atualizadíssimas. Eram mais de 10 palestras por horário, e um total de 6 a 7
horários por dia.
A coordenadora técnica, Jessica Pereira Cardozo, representou o Brasil e a Amor pra Down, em
um mergulho de muito conhecimento e contatos internacionais!
Entre os temas principais, destacamos as palestras sobre Distúrbios do sono e Apneia
Obstrutiva do Sono, Saúde Mental, Doença Celiaca, demência e Alzheimer, entre outros.
Jessica também foi recebida na Irlanda do Norte para conhecer programas de emprego
apoiado e um serviço de moradia independente.
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Após seu retorno, Jessica realizou três encontros para transmitir aos pais ~\...S:
interessados um resumo sobre o evento, nas cidades de Balneário Cambor', .dtajaí
Florianópolis. li'OT

25/08. MOTOCARREATA DIA NACIONAL DA LUTA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA-
Esta ação foi planejada com o The Riders e motociclistas do estado, para marcar a luta pela
defesa de direitos das pessoas com síndrome de Down. Apesar de avanços na participação
social, muitas pessoas ainda se encontram na invisibilidade pública, sofrendo preconceitos em
seus contextos de vida e exclufdas da sociedade. Em grande parte, estas pessoas ainda são
vistas pelo olhar da subestimação e da piedade, o que evidencia a dissonância de reais
oportunidades para estes sujeitos, que reconheçam suas potencialidades e os empoderem
para uma vida pautada na independência e na autonomia.
Realizamos uma carreata de motos nas principais avenidas de Balneário Camboriú com a
participação de motociclistas voluntários do lhe Riders, Carpe Oiem e de nosso grande
parceiro Oualcei (Ou), que está conosco desde o primeiro encontro, contamos com o cordial
apoio e escolta da Polícia Militar e Guarda de trânsito municipal.

01/09 e 11/10 - PEDÁGIO DE ITAJAí E BALNEÁRIO CAMBORIÚ - No dia 01 de setembro
aconteceu o segundo pedágio no município de Itajaí, e no mês seguinte realizamos o pedágio
de Balneário Camboriú, no dia 10 de novembro. Esta ação conta com um grande número de
voluntários e a união de nossas famílias, promovendo uma arrecadação de grande
importância no orçamento anual da entidade.

11110 - LANÇAMENTO ESTACIONAMENTO SOLIDÁRIO - Esta ação beneficente foi
promovida pelo município de Itajaí, em parceria com a Estapar Estacionamentos, empresa
responsável pela administração dos serviços da Área Azul Digital na cidade. No dia 11 de
outubro toda a renda da área azul em Jtajai foi revertida para três instituições filantrópicas e a
Amor pra Down foi uma delas.

21 e 22/10 - ACAMPAMENTO COM OS ESCOTEIROS - Os jovens e adultos da Associação
Amor pra Oown realizaram o 5° Acampamento em parceria com o Grupo Escoteiro Leão do
Mar. O evento consiste em dois dias de muito aprendizado, diversão, autonomia e
aproximação aos grandes valores do movimento escoteiro. Nossa gratidão a todos os
participantes que tornaram esse momento possivel. Através da Chefe Vivian Rubin Kruel,
agradecemos a todos os escoteiros e pioneiros, agradecemos ao parceiro Ou (Oualcei), por ser
o idealizado r deste projeto, aos voluntários da Univali e também aos profissionais da equipe
que se engajaram nesta atividade, do começo ao fim!

06/11 • RODA DE CONVERSA COM INTEGRANTES DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA
(FBASD) • Tivemos uma tarde de grande troca de experiências com os integrantes da FBASD,
estavam presentes: Ana Cláudia Mendes de Figueiredo (vice-presidente), Vicente Fiorentini
(diretor regional sul), Lisley Sophia Dias (diretora regional sudeste), Marcos Costa (diretor de
comunicação) e Vilma Sestaro (1° suplente). Os diretores apresentaram as principais
conquistas da Federaçâo e esclareceram dúvidas importantes sobre a capacidade civil e a
tomada de decisâo apoiada.

27/11 • DIA DE DOAR. É uma grande campanha para promover a cultura de doação no Brasil
e no mundo. É uma mobilização nacional para termos um país mais generoso e solidário, em
especial para com as organizações da sociedade civil. Neste ano fomos pioneiros em nosso
município, engajando a campanha com a parceria da Companhia do Mate que fez uma bela
campanha e uma arrecadação de sucesso. :)

AMORPRADOWN
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""• •06112 - PALESTRA SOBRE PES, PISADA E CALÇADOS - A osteopata Camila ipel,
da clínica Fluir, forneceu uma palestra aos pais da instituição para orientar sob ef~
desenvolvimento motor, relacionado aos calçados adequados e formas de preservar
boa saúde postural, também apresentou sobre possibilidades de uso de palmilha °r
posturais. Agradecemos o carinho, atenção e disponibilidade de Camila!!

TROCO SOLIDÁRIO - As campanhas nos auxiliam financeiramente, pois possibilitam a
compra de materiais clínicos para os atendimentos.

06 e 07/12 - 111ENCONTRO NACIONAL DO EMPREGO APOIADO. Aconteceu em
Campinas o 111 Encontro Nacional do Emprego Apoiado promovido pela Anea -
Associação Nacional do Emprego Apoiado, que fomenta ações em prol da inclusão no
trabalho das pessoas com deficiência. O evento contou com diversos profissionais que
promovem a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho utilizando o
método do Emprego Apoiado como Romeu Sassaki, Alexandre Betti, Maria Fernanda
Prezia, Juliana Righini, Alexandre Carvalho, Jessica Cardozo, Sinival Pinheiro, Oswaldo
Barbosa, Fernando Vidoi, L1via Rech, Yvy Abbade entre outros.
Dentre as organizações participantes foram: CEESD Campinas, UNILEHU, APABEX,
ABADS, Amor pra Down, Associação Homem do Amanhã e GEDIIPUC Minas.

--_._----.-,~--'_.'"--,-_.-_ .
~~O,",II:AOOWH.ORG----_._------------''::'::::.:~''::':-=----_.-.._-
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~I TERMOSDE

~ COLABORAÇÃO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e adolescente;

CMAS - Conselho Municipal de Assistência
Social;

SUS - Sistema Único de Saúde.

ITAJAí

COMDICA - Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e Adolescente;

SUS - Sistema Único de Saúde.

TERMOS DE
FOMENTO

SEMASA

AMORPRADOWN
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ATENDIMEN

A AAPD tem como objetivos essenciais, favorecer a autonomia e a participação social da

pessoa com síndrome de Oown. Por isso, nossos atendimentos clínicos proporcionam:

./ Fortalecimento de relacionamentos e vínculos afetivos;

./ Estimulação essencial de funções cognitivas e executivas, do fortalecimento das

estruturas necessârias para a alimentação, comunicação e fala, da

psicomotricidade, bem como do desenvolvimento neuropsicomotor e o brincar

funcional;

./ Acompanhamento do processo de escolarização, orientando e auxiliando no

processo de ensino aprendizagem de cada associado;

./ Desenvolvimento de habilidades sociais, autonomia e empoderamento;

./ Inclusão no mercadode trabalho;

Nossas ações são realizadas em parceria com as famílias e os contextos sociais que a

pessoa participa, oferecendo acolhimento e orientação aos mesmos. Na AAPO todos os

atendimentos são integrados, contando com uma equipe que realiza um trabalho

interdisciplinar contando com: 2 fonoaudiólogas, 2 psicólogas, 2 fisioterapeutas, 2

terapeutas ocupacionais, 1 assistente social, 2 psicopedagogas, 1 psiquiatra, 1

coordenadora técnica, 1 supervisora, 1 coordenador administrativo financeiro, 1 captadora

de recursos e 2 auxiliares administrativas.

NS!de atendimentos 2018

TOTAL

BAL. CAMBORlú

ITAlAI

•..-"_. ,. . ' I... ,

J 13941



PROJETOS

GRUPOS DE JOVENS E ADULTOS (GJA): É um dos principais serviços oferecidos pela
entidade, pois estimula o desenvolvimento pessoal, a convivência com a diversidade, a
discussão de temas da vida adulta, bem como o desenvolvimento de autonomia para uma
vida com qualidade.

Os objetivos dos grupos em 2018 foram: desenvolver capacidades de autodeterminação e
contribuir com a qualidade de vida dos jovens e adultos; contribuir para a inclusão e
participação social dos participantes do grupo; propiciar o empoderamento e bem-estar
emocional dos usuários; aprimorar o desenvolvimento pessoal e auto-conhecimento dos
participantes do grupo; favorecer a independência.

Todas as intervenções têm como foco o autaconhecimento, a expressão individual, a
comunicação interpessoaJ, alinhamento as regras de convivência, promover a participação
social e principalmente estimular o comportamento independente e autônomo. Para
complementar, são realizadas atividades externas que estimulam habilidades nas
atividades de vida diária e vida prática e o exercício da autonomia. Em Balneário Camboriú,
o GJA é ofertado no periodo vespertino, ocorrendo nas terças-feiras. Em ltajai, o GJA
acontece pelas manhãs, todas as sextas-feiras.

GRUPO DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL: O grupo de orientação profissional teve
inicio de forma introdutória no final do ano de 2017, e a partir de 2018, passou a ser
realizado de forma regular nas quintas-feiras, sendo divididoentre encontros presenciais na
sede de Associação Amor pra Down e visitas técnicas em empresas de diversos ramos da
região.

Este grupo conta com usuários que demonstram interesse em entrar no mercado de
trabalho. Tem como objetivo discutir assuntos relacionados ao trabalho e traçar um perfil
profissionaldos usuários de forma individual, reconhecendo seus perfis através de desejos
e habilidades, baseado nas premissas do Emprego Apoiado.

GRUPO DA FAMíUA: Grupo destinado á reflexão de temas sugeridos pelos próprios
participantes, pais, tios, irmãos e avós de pessoas com síndrome de Down, relacionados a
vida da pessoa com SD. Tem por objetivo favorecer um espaço de convivência que
possibilite a troca de experiências e estratégias de enfrentamento, aos aspectos que
envolvem a vida da pessoa com SD. Este grupo, em 2018, contou com diversas
contribuiçõesde profissionaisda assistência social e de equipamentos municipais como o
eRAS.

SEMASA (ITAJAíl.;. O Projeto desenvolveu a cidadania ecológica e auxiliou na formação de
hábitos socioambientais com os usuários dos serviços da Associação Amor para Down. A
implantação de um Jardim Sensorial proporcionou um espaço no qual os usuários poderão
estimular suas percepções, utilizando seus sentidos de forma integrada e,
consequentemente promovendo sensibilização sobre o meio ambiente. Para as pessoas
com síndrome de Down, a educação constitui-se em uma das formas mais importantes
para a elaboração de conceitos de identidade, pertencimento, inclusão social e autonomia.
Neste projeto foram realizadas 4 oficinas com as famílias, havendo 80% de participação
nos encontros de mobilização.
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Pela perspectiva da educação e da igualdade de direitos, temos ciência que ~"?a. !3
pessoas, têm o direito de ter o conhecimento sobre os temas que movem o mun:ljt 00
Fundamenta-se a pertinência deste projeto, em virtude da emergência dos cui
ambientais necessários à manutenção e sobrevivência da sociedade e do planeta como
um todo. É latente o quanto o ser humano, ainda tem muito que aprender quando o
assunto é Meio Ambiente.

TÉRMINO DO PROJETO PRONASI SALA DE AVALIAÇÃO AUDITIVA: em 23 de
fevereiro de 2017 iniciamos as avaliações auditivas, com equipamentos modernos e
profissionalespecialista na área. O investimento foi realizado com recursos do Ministério
da Saúde por meio do programa PRONAS/PCD, sendo executado em parceria com a
Secretaria de Saúde do Municipio. O montante de recursos para o projeto foi de R$
246.774,34 os quais foram captados com as empresas BRDE, PORTONAVE, ZM SA e
COOPERCARD. Com as avaliações audiológicas, foram contempladas 256 pessoas com
sindrome de Down e 24 atendimentos de PEATE, totaiizando 280 atendimentos,
ultrapassandoa meta do projeto.

~VISITAS

ACOMPANHAMENTO DA ETAPA ESCOLAR: Consiste no acompanhamento dos
usuários matriculados no ensino regular, visando a qualidade de sua participação escolar
por meio de orientações a gestores e professores, bem como a troca de experiências e
informações sobre a escolarização e o processode ensino e aprendizagem dos mesmos.
Também são realizadas formações e capacitações, conforme demanda.

ACOLHIMENTO: Oferecemos suporte, acolhimento e orientações aos pais e familiares
que recentemente ganharam seu bebê, juntamente com o diagnóstico da síndrome de
Down, esclarecemos dúvidas e apresentamos o serviço da MPD. Também orientamos a
equipe hospitalar sobre a humanização necessária neste momento, como realizar um
manejo adequado e sensível no fornecimento do diagnóstico e esclarecimentos e
atualizações sobre a síndrome de Down.

AMORPRADOWN
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~ Indicadores quantitativos das atividad '"oT~f

~ realizadas no ano de 2018

.,/ Oficinas com usuários acompanhados: 39 encontros e 29 oficinas

.,/ Grupo de orientação profissional: 7 visitas técnicas as empresas

.,/ Atendimento familiar: 646

.,/ Oficinas com famílias: 14

.,/ Atividades comunitárias: 39

.,/ Visita e atendimento domiciliar: 68

.,/ Reunião com grupos de usuários do eRAS: 12

.,/ Reunião com a rede intersetorial: 98

AMORPRADOWN

- - ----------------------



DIRETORIA
VOLUNTÁRIA

MARCOS ANTONIO COSTA
PRESIDENTE

EDNILSON A. DE SOUZA
TESOUREIRO)

DAMARA SCHUMACHER
(1' SECRETÁRIA)

CARLOS ALBERTO HANEl ANTONIAZZI
VICE.PRESIDENTE

FLAVIA REBELO DA SilVA
(2i! SECRETÁRIA)

CONSELHO FISCAL

CAROUNE PEREIRA FRANZOI DA COSTA CARLOS TERRASSAN
(SUPLENTE)

ADAMASTOR MORElLATO

TATIANE K. LAURENTINO

_ NARCISO R. SCHIESSl FILHO.
( (SUPLENTE)

AOERU ARAÚJO ~
(SUPLENTE) V
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591.754,39
399.128,64
153.448,77
115.873,50
81.394,47
12.000,00
51.328,84
47.991,78
24.953,33
6.526,77

RELATÓRIO FINANCEIRO 20 ~,
I>lTo \OC,Jj

RECEITAS 2018 IRS)
PROJETO PRONAS (EMPREGO APOAIDO)
CONVÊNIO FIAlCMDCA
DOACÕES (PF E PJ}'EVENTOS
CONl/ENIO CMAS(BC)
CONVÊNIO SECRETARIA DE SAÚDE ITAJAilFMS
CONVÊNIO SECRETARIA DE SAÚDE PMBC/FMS
PROJETO SEMASA (ITAJAI) .
PROJETO PRONAS (AVALlAÇAO AUDITIVA)
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO SC
PRESTACÃO DE SERVICOS (,AVAL AUDITIVA). .
TOTAL RECEITAS 2018

DESPESAS 2018 (RS)
SALARIOS E PRESTAÇAO DE SERViÇOS
PROJETOS
DESPESAS DIVERSAS
CURSOS E TREINAMENTOS
ALUGUEL
MATERIAL DE EXPEDIENTE E IMPRESSOS
MANUTENÇÃO E CONSERVACÃO
DEPRECIAÇÃO .
AGUA, ENERGIA E TELEFONE
MATERIAIS CLiNICOS
MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
IMPOSTOS E TAXAS

TOTAL DE DESPESAS 2018

RESULTADO DO EXERCICIO (RS)

1.544.400.49

811.091,71
39.173,92
74.854,88
11.367,72
33.789,20
6.350,24
24.509,80
17.174,37
19.583,64
5.242,50
18.030,43
6.725,97
2.257,85

1.070.152.03

474.248.46
OBSERVAÇÃO: APESAR 00 RESULTADO CONTÁBIL POSITIVO A ASSOCIAÇÃO TEVE UM
DÉFICIT DE R$1l7.S0S,93.

O SUPERÁVIT CONTÁBIL SE REALIZOU PELO APORTE DE RECURSOS DO PROJETO~

PRONAS ( EMPREGO APOIADO). V
AMORPRADOWN



Estado de Silnta Catarina
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú

Secretaria de Desonvolvimento e Inc;lusão Social
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

(..•... ~ .•...~~_..,. .. .- .'

crndcQ

CERTIFICADO DE REGiSTRO E QUALIFICAÇÃO

Certificamos que a ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN, CNPJ W04.132.172/0001 ..70,

com sede neste município, na Sexta Avenida, n0440, Bairro dos Municípios, está

REGISTRADA e QUALIFICADA junto ao CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRiANÇA E DO ADOLESCENTE DE BALNEÁRIO CAMBORllJ, sob o W016, com
vigência até Novembro de 2019.

Balneário Camboriú, Novembro de 2017.

-cí ,~
JOÃo CAI\L~hWE{/DOS PASSOS

PRESIDENTE 00 CàN~LHO MUNICIPAL [,OS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE



P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
CONSELHO MUNICIPAL DOS OIREITOSDA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE _ CMDCA

INSCRiÇÃO DE PROJETO

crndca.
Bo.l,-.1rtu Cornlx..-,ú

O CONSELHOMUNICIPAL DE DIREITOSDA CRIANÇAE DO ADOLESCENTE- CMDCA, no uso de suas atribuições legais, estabelecida na lei

Federal n
2
8069, de 13 de junho de 1990, na lei Municipal N"1033, de 18 de março de 1991, no Regimento Interno, aprovado pelo Decreto

Municipai n
2
5735, de 23 de junho de 2010 e na Resolução n'OOl, de 26 de setembro de 2017, CONCEDEa INSCRiÇÃO DO PROJETO

ATENDIMENTO A PESSOASCOM SfNDROME DE DOWN da ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN, sob o n0004, por um período de um ano, a

partir de Novembro de 2018 a Novembro de 2019.

Balneário Camboriú, 08 de Novembro de 2018.

DOUGlAS AGUIRRE
Presidente do CMDCA/8C

Rua 1822. 0-1510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro. se I CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
emdça balova doca m boriu@!gmal',com



PARECER PROCESSO N° 2019036916

BalneárioCamboritl, 03 de Dezembro de 2019.

Assunto: Edital n.o 004/2019 - CMDCA - ASSOCL\Çl\O A;\IOR PRA DO\\'N

Entidade Requerente: C1fDC\ - ASSOCIAÇAo AMOR PRA DO\V'N

Órgão da Administração Pública: Secretaria de Dcsenvokimento e Inclusão Social, através do Fundo

-Municipal de AssistênciaSocial- f'1IAS.

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

A formulação, proposição e formulaçào do Edital de Chamamento Público está em acordo com o as
determinações do artigo 27, ~ 1°, julgadaspor uma comissào de seleção previamente designada, nos termos desta
Lei 13.019/2014, constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado com recursos de
fundos específicos.

Dessa forma, é lícito tanto a formulação quanto o julgamento das propostas por Conselho específico.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da
parceria prevista nesta Lei;

A proposta se identificacom interesse do município em promover o atendimento a pessoas (criançase
adolescentes) com $indrome de Down e seus familiares.

3) Da viabilidade de sua execução;

A proposta de plano de trabalho se mostra bem montada e viá"d a sua execução Tantopela entidade
quanto pelo Conselho específico.

4) Da verificação do cronograma de desembolso;

Foi possí,'eI verificar que o cronograma de desembolso se mostra viável, em "ista de ser informada a
dotação e o crédito orçamentário disponível.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução
da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução fisica
e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria de Desenyolvimento e
Inclusào Social,por meio de relatório do gestor da parceria, a ser homologado pela Comissão de Monitoramento
e Avaliaçàoespecíficado Conselho, ressah'ada a competência da Comissão de Monitoramento de Avaliaçãopara
promover a fiscali;>:açàoda parceria, nos termos do Decreto n,o8.655/2017, artigo 2", inciso e), sem prcjuizo da

-----------;;B.A'L"'N"E"A:;R;;I;;oCc~AM"'"B"O;;BJ;;;;ÚC-'C"A:;P;;ITTA'L"C",'''T"A"'R"IN""E"'N'S'E'O;;OTIru;;;;R''ISC'''I'O,----------
Rua DiuamilrC<!, 320 IBairro dóiSNaçôcs. SC t Cep 88.338-900 I Fune: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1826 (

•••..••w.halneariucamburill.sc.gov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

,-.
•.•• ~1 P R E F E I T U R A

~~,S~ã~8
/-;:-.--.....

;" ,_;:~ L,. .::-..
1.112. ...:)\
I ..~' •.••j, ,""':. ~..,.~.
!2 \~.j-' .+' .:'

:'-;:','\\'\.')
\~'@"

fiscalização'pela administração pública e pelos órgãos de controle, nos termos do artigo 60, da Lei 13.019/2014,
por meio de visitas em loco c relatórios apropriados.

6) Da designação do gestor da parceria;

Foi designado o Senhor (a) Douglas Branco de Camargo - matrÍCula nQ 23.325, assistente

administrativa como gestora da parceria.

Conclusão: Esse parecer é pela APROVAÇÃO da proposta de parceria, com as seguintes condicionantes.

( ) Apresentação de parecer jurídico (Artigo 35, VI, Lei 13.019/2014

( ) .Apresentação das certidôcs negaú\'as (Arúgo 92, Lei Orgânica do !\-lunicípio de Balnc:trio Camboriú)

Atenciosamente,

e l'ramparêneia Pública

Matrícula 40.111

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATAR1NENSE DO TURISMO
RlIa Dinam,u"Ca. 320 I Bairro das Naçõ~s - SC I Cep 88.338-900 I Fone: +SS 47 3267.7084 ) Fax: +55473367.1826

W\\'W.balne,nio(amboriu.sc.gov.br



Procuradoria Geral - Murt Bal. Camboriú • SC
Distribuição n' ~A- 0':;.1.L
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Procuradoria Geral
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNIClplO

PARECER PRGR n$4r/2019

CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2019 - CMDCA
ENTIDADE: CMDCA - ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN.
PROCESSO: 2019036916.

PARECER JURIDICO

Nos termos do inciso VI do artigo
13019/14, aprovo o presente procedimento,
apenas observar o apontado às fls. 114.

35 da lei
devendo-se

É o parecer.
Salvo melhor juízo.
Bal.Camboriú, 09 de dezembro de 2019.

~~.--:,::&.'¥P~?'~~.
ANJÔN.IO/C~SÁRio PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Balnearlo Camborlli - Capital Catarlnense do Turismo _CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Dinamarca. 320 - Paço Municipal. CEP 88338-900 - (47) 3267-7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE M FMOCA
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N° 008/2019

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão
Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a assinatura do
Termo de Colaboração PMBC TC n' 008/2019, por meio de CHAMAMENTO PÚBLICO N'
004/2019, Edital 004/2019/FMDCA, nos termos do art, 31 da Lei Federal n' 13,019/2014,
com a Associação Amor Pra Down, entidade sem fins lucrativos para Desenvolvimento de
um programa atendimento a pessoas (crianças e adolescentes), com síndrome de Down,
no valor de R$ 389,298,32 (Trezentos e Oitenta e Nove Mil, Duzentos e Noventa e Oito
Reais e Trinta e Dois Centavos) a ser repassado conforme critérios do plano de trabalho
em anexo ao termo.

O Termo de Colaboração completo estara disponivel no endereço eletrônico:

htlp:/lcontroladoria, balneariocamboriu,sc,gov, br:/

Balneario Camboriú (SC), 16 de dezembro de 2019

Balneárlo Camborlu - Capital Catarlnense do Turismo _CNPJ 83.102.285/0001_07
Rua 2000, n.1380 - Centro. CEP 88330-468 -(47) 3363-2745
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FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC

TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N" 008/2019

Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por intermédio
da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão Social e a OSC
Associação Amor Pra Down

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ nO83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO320,
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo
Sra. Anna Christina BarichelJo, Secretária e CPF n° 757.039.559-04 e a ASSOCIAÇÃO
AMOR PRA DOWN, inscrita no CNPJ sob "°,04.132.172/0001-70, com sede à Sexta Avenida
nO 440 - Bairro dos Municípios - Balneário Camboriú, doravante denominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil, representada pelo Sr. Marcos Antônio Costa,
Presidente, residente à Rua Lucia Correa de Mendonça, nO 175 - Centro - Itajaí, CPF nO
962.277.949-15, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-
se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO
13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo nO009/2018 e
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de COlaboração, decorrente de chamamento público tem por
objeto o atendimento a crianças e adolescentes com síndrome de down e seus
familiares, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial
administração pública, contemplando neste a designação do
Colaboração; I

I

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight
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b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, --._~/
sendo que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros,
delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com
os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as
respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na
execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e
publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão
submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certifica rec ent
destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicia ca

/~\
\ ~:J.I

I
I
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m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela
decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for
implementada peia Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de
conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações banners que apresentem todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber, as informações
requeridas no parágrafo único do art. 11 da lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às
informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei nO
13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de
comodato, inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e
reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrente de restrição à
sua execução;
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f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, ~
consulta ao Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como
o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de
transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua
extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil
deve comprovar:
I • objetivos voltados á promoção de atividades e finalidades de relevãncia pública e
social;

11 . escrituração contábil de acordo com os principios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

111- ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. com
base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

v -possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil
deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contri
dívida ativa municipal;
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,,-~/I11- certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil. RFB de cada um
deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por
ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de COlaboração devera ser executado fielmente pelos
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pejas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas;

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais
bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da
sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigera conforme prazo
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.
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5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da
vigéncia do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo
expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre
outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, vídeos ou outros
suportes;

11 - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos,
quando for o caso; e

111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no
prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

S 2.° A organização da sociedade civil devera seguir as orientações contidas no
manual de prestação de contas que deverá ser fornecido pela administração pública.

S 3.0 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.

S 4. o Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformida e o
cumprimento das normas pertinentes. )

c'~,
~ "



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

, .'
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL '" ",.
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMbCA'~";;i-:; • :

\~~ o'S 5.0 A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e OS,_ xff.-y
resultados alcançados. G/

S 6.0 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de
colaboração,

6,2 - Os documentos incluidos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde
que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão
considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

6.3 -A administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios
elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o
art. 67 da Lei nO13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade
das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

11 - os impactos econômicos ou sociais;

111 - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração
pública observará os prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;



11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
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III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação.

S l' O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração
pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de
resultados.

9 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual
período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras, punitívas ou destinadas a ressarcir danos que possam
ter sido causados aos cofres públicos;

11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, ímpede a incidência de
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

os

\ I
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1I - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra'--~
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconâmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação
de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida
delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização,
cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos
recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente
Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com
alteração da natureza do objeto.

7.3 - E obrígatório o aditamento do presente instrumento, quando
a efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas o o
do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ . ,i.....
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL (o "'<:..'
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA~LJL, (.'.

\ ........J /
", JlV ~/.....c.:;~

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exerci cio do poder de
polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho
administrativo do Estado.

111 - utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei
a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual
será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o segundo grau;

IV -tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de
administração;

participação em licitação e impedimento d
\
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c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sançóes,
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer
esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria jul9adas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conseiho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa,

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, 11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.' Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando~seos casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população,
desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo
do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade
solidária.

9 2.' Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

9 3.' Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no 9 20, não serão
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização
da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de
direitos e de politicas públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SA
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9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei n° 13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira
as seguintes sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporaria da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
sera concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso 11.
Paragrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência do
Secretário Municipal responsãvel pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle
Governamental e Transparência Pública podera agir quando observada inércia da
administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à
execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à
apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração podera ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente
da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia tentativa de
solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de as ssora
jurídico integrante da estrutura da administração pública;
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/I - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou ~./
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do
Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
correspondência ou emai! e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11 - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão
se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e

111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração,
serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via admi. Iva, o ro da \

à
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privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total
e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas
pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora
dele.

Balneário Camboriú, 16 de dezembro de 2019.

Anna Cluist\na Barlchello
secretãrta de l)eseITt e l1\dIISãO SOCIal
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tante legal da organização da sociedade civil

c etária de Desenvolvimento e Inclusão Social
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PLANO DE TRABALHO

1 - PROPONENTE - asco
1.1-ENTlDADE PROPONENTE:

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

~.2.CNPJ:

b4.132.172/0001-70

'1.3. ENDEREÇO e eEP:

riLAMEDA DELFIM DE PÁDUA PEIXOTO FILHO...:!~lRRO MUNICÍPIOS CEP 88.337-315

.4. CIDADE, r's- U.F, ~.6,~ATA _ DE1.7- DDDITELEFONE, 47 3366.3155
CONSTITUIÇAO: I

BALNEÁRIOCAMBORIÚ SANTA CATARJNA I 1.8. E-MAIL:
13/0412000 jGESTOR@AMORPRAOOWN.ORG

:1.9- SITE: WVo/lN.AMORPRADOWN.ORG

r..10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da asc):
MARCOS ANTONIO COSTA

1,.11. CPF:902.277.949.15
1.12- C.IJÓRGÃO EXPEDIDOR:SSP-SC

r.13. ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

RUA lUCIO CORREA DE MENDONÇA, BAIRRO FAZENDA

1,.14-CJDADE:

ITAJAI

1.15- U.F:

C

.16. CEP: j .17. DDOITELEFONE: 47 99661.9776

1,.18-
J;:-MAIL: MARCOS@TEXQUALY.COM.BR

.19. SITE; www.amorpradown.org

/',

d,,

2.1-NOME COMPLETO- 2.2-CPF/RG 2.3- 2.4- ENDEREÇO RESIDENCiÂ,L
RG/ÓRGÃO
EXPEDIDOR

Marcos Antônio Costa- Presidente G 2.252.190-9 SSP-SC t<.uaLúcio Correia de Mendonça,

ICPF 902.277.949-15 175, Fazenda - Itajai/fone:
p9965. 0907/01 arcos@?texqualy.co
m.br

Carlos Alberto Hanel Antoniazi OAB n012. 642-8 SSP-SC !Avenida Atlântica, nO2620. apt

"ice-presidente ~PF 477824.129-00 ~04, Centro. fone: 99983-98071
~toniazzi~hotmail.com

Da01ara Selistre Ramos Schumacher ?,-04.096.400 SSP-SC ;Rua 2400, 300, apt 504. centrol
I1° Secretária CPF 508.178.920-87 bone: 99960~3377

, amara_schumach~gmail.com
Flávia Rebello Silva- f'G 6, 170.100 SSP-SC LAvenida Vereador Abraão João
• Secretária CPF 103.090,019-19 ~r~n~jsco, 300, bairro Fazenda-

. taJal
ào tem e-mail

.dni!son Anilton de Souza- 1'0 1807543 SSP-SC ua José Pereira Liberato, 794,
ilo tesoureiro ICPF 659.033.669_53 airro São João - ltajai Ifone: (47) I~

C ,

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES

http://www.amorpradown.org
mailto:arcos@?texqualy.co
egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight
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3 - DESCRiÇÃO DO PROJETO.r-- ----------~I~--------_,
3.1 • TITULODO PROJETO: 3.2. PERloDO DE EXECUÇÃO:

DOWNSAUDE nido: (Previsão em dia/mês/ano):

14/01/2020

énnino: (Previsão em dia/mês/ano):

1/12/2020

,3.3- IDENTIFICAÇÃODOOBJETO:

~ TENDIMENTD A PESSOAS (crianças e adolescentes) COM SíNDROME DE DOWN E SEUS
FAMILIARES

~-.• -- D~.~'~,~,;~çã"o~d~o~o~b~j~.t~o~a~'~.~'~.~,,~'u"la~d~o~.~,~.~u~d';.;;la""h;;a~m~.~o;;lo~,T.ju~'''';iifica;:;;;t;~'~a~.';o~l~'~;;;'~••~p~u'"b;;U~'~o~~~la~':;;o~o;;a~d~o~,••~pa;;;;~;;;;ri~a,---j
incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades
ou metas da parceria:

r. a'ual política de atenção a pessoa com deficiéncia, embasada em dispositivos constitucmlll"S, propõe ""'

.olhar mais profundo para a rotina de vida das pessoas com síndrome de Oown, visando a promoção dJ

~nclusão em todos os espaços e fortalecendo a sua participação social.

~ modificaçào lia coocepçào da educação e reabilitação pa"a de um modelo biomédico para um mode'

jbioPSicOSSOCial,como base para as intervenções a serem realizadas, possibilitando uma visão da pessoa:Cb seus aspectos de desenvolvimento de poteocialidades e inclusão em todos os espaços.

O diagnôstico da criança e do adolescente de Balneário Camboriú, realizado pelo conselho da criança e do

hdolescente relatou que outro ponto a ser considerado pelas politicas municipais é o fato de não have1

kstatistica no número de crianças e adolescentes com deficiência no município, o mesmo fato é percebido
I. d I'd d fi" .para Jovens, a u tos e I osas com e CICnCla,

I
Segundo o Ministério da Saúde, existe uma pessoa com síndrome de 00\\11 para cada 700 habitantes.

~alneário Camboriú, segundo o IBGE (2016) possui cerca de 131.727 habitantes. Portanto, segundo i'
I '\estatistlca lemos ao redor de 188 pessoas com sÍndrome de Down no município. Muitas dessas pessoas: "

' J'~(!. I
I

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight
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~inda não conhecemos e possivelmente podem estar necessitando de atendimento. A proposta desse!

[rOieto é atender 28 pessoas.

Sabe~se que pessoas com síndrome de Down apresentam um desenvolvimento mais lento que pessoas semi

:a síndmme, e por isso, necessitam de atendimentos e atenções que colaborem para as potencialidades do

[smo

10 principal propósito é dar atendimentos que favorecerão o pleno desenvolvimento de suas habilidades:

rara que possam ter uma melhor qualidade de vida, preparando~os para as atividades de vida diária.

acesso às escolas regulares, o mercado de trabalho, e possibilitando sua inclusão na sociedade.

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

eeSCrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
rreciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

~ronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases 0j
tividades. devendo estar claros, ~recisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das me~~

r.1.META ~.2. ESPECIFICAÇÃOI
4.3-INDICADOR FfslCO 4.4- DURAÇÃO

lOCALIDADE UNIDADE bUANTIDADE INICIO TÉRMINO

!Atendimentos
:multidisciPlinares de Balneário Atendimentos 2.000 14{01{202( 31{12{2020
tisioterapia, fonoaudiologia, Camboriú
.terapia ocupacional,
!psicopedagogia e psiquiatria

5 - INDICADORES

,ndlcadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição doi
Icump'lmento das metas ou de alteração da 'ealldade local:

.llndicadores Quantitativos: número de atendimentos multidisciplinares, comprovados mediante
ista de presença, fichas de atendimentos e registros fotográficos (quando couber) e relatÓriO/I

iircunstanciado.

3
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.1- CONCEDENTE lREPASSEI
M~TA JA" FEV MAR ABR MAIO JU"

Exercício 2020 30.218,28 30.218,28 30.218,28 30.218,28 30.218,28 30.218,28

MF;,.TA JUL AGO !!P o'-!J NOV OEZ
Exercício 2020 30.218,28 30.218,28 30.218,28 30.218,28 56.907,24 30.218,28

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
6

r.1.1- TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 389.298,32

'6.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

16.1-NOME COMPLETO T 6.2-Função 6.3- Carga salário
horária semanal

~éssicaPereira Cardozo iCoordenação 20 h 3.820,26
;Sandra Mara Martins Severino Fisioterapeuta 24h 3.363,10
,Rosana Buchele jFonoaudióloga 30h 5.026,00
:Giovana de Oliveira Reig psicopedagoaa 24h 3.36ª,21
MarYana Gonçalves Marinha

~~ntador
30h 3.300,00

:Contabilidade - 1.425,66
Edita Franciele Leiva Sl?rote ~ss.Administrativo 40h 2.301,00
IDanielli R. C. Berkembrock ~ss.Administrativo 40h 3.632,73
J\line Felicio Oliva Médica 8h 1.800,00
'A contratar Auxiliar de limoeza 40h 1.300,00

I ~~---_.
7.2-UNIDADE ,7.3-VALOR UNITÁRI017.1-Receitas PrevIstas 7.4.TOTAl

ermo de colaboração FMOCA 1 R$ 389,298,32 R$ 389.298,32

7 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

:7.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 389.298,32

I
7.7.VAlOR UNITARIO '7.8. TOTAL7.S-Despesas Previstas .6-UNIDADE

,Funcionários

Salários + INSS + IR 12 11.053,99 132.647,88

FGTS 12 886,32 10.635,84

13° salário 1 11.053,99 11.053,99

FGTS sI 13° safário 1 886,32 886,32,

4
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Férias 1 11.053,99 11.053,99
1/3 de férias 1 3.684,66 3.684,66

jSubtotal funcionários
169.962,68

Iprestadores de serviço

Fisioterapeuta (remuneração+INSS+IR)
12 3.363,10 40.357,20

FonoaudióJoga (remuneração+INSS+1R)
12 5.026,00 60.312,00

Psicopedagoga (remuneração+INSS+IR)
12 3.363,21 40.358,52

Terapeuta Ocupacional 12 3.300,00 39.600,00(rem uneração+ rNSS+1R)

Contabilidade (Pessoa Jurídica) 12 1.425,66 17.107,92

Médica (Pessoa Jurídica) 12 1.800,00 21.600,00

EUbtota, Prestadores de serviço
219.335,64

IÇ.5.1-rOTAL GERAL DESPESAS: R$ 389.298,32

rOBSERVAÇÕES GERAIS

9 - DECLARAÇÃO
I I
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da
'Lei, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: I
I Nossos proprietarios, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são

I membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art. 39, 111da Leil
13.019/14) J

• Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da LeiI 13.019/2014. I
' A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme a]l vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

A organização não tem dividas com o Poder Publico;
~ Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo a

condiÇÕes legais de firmar a parceria com a administração publica e não incorrendo em nenhuma dasl
vedaÇÕes legais; I

~!gani~ª~o possui todos os documentos originais referentes às có~ias simples de doc~menlo~

(~
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apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de
residência e outros) e que os apresentara administração publica quando solicitado e antes dai
assinatura da parceira, para fins de conferência; I

r
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração
pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional; I
A organização irá prestar contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo tem pararias per~I concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; I

) A organização esta apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e:I legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às!
convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; I

[

A associação ira receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins
de convêniO.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do prOJeto~de Trabalho.

I
ISALNEÁRIOCAMSORIÚ, 09 de outubro de 2019, .IV ~

, /; ~~~if;II
Assinatura l?'presentanteosc '

;-------------~A~S'SOC1A I O1rPRA-UOWN"
!

(NP) - :)4"131.172/0001-70

UTlLIDADE ~r,LJCA . DECRETO4978

10 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO~) INDEFERIDO I )

6



ESTADO DE SANTA CATARINA
""'''IlU"" "' ••.•."•.•"0 CA"Il'"''"'''00 "u"iC'''' OCSoMotos DA,OI""," '00 .oo,(SI;(Ntt •.••"'"

m,,,o 00 1(."'" O( COt.>ao""ç.lo '~oc.o "" 000/20"

ESTADO DE SANTA CATARINA
""""1\1"" o, "''''''RIO c.o~QORIU

'lJt<l>O~u~iC""" DOS"100M'" C'''''Ç/<' OO'[:(l«$Cfl/1l .•.•••OCA

o:rn"o DO T>'~O DE <OLJ,8(l'..ç.<.o ",ou, H' 00&'019

SÃBADD A DUARTA-FfIllA, 21 DE 2019

I,
1:'-,, '
\,,)

PUBIJCAÇÕES LEG
1';'5 •

ESTADO DE SANTA CATARINA
""EmJ" OI9/0.,"(>0" Co\~"O'1U

lre"Er.,,, DLO,",,~\<l)("'~E"'O ( INC\liSÁOro,,,,,
'"'00 •••.••"''''' '" ASI~Ttt<ç,.soe••,. f"AS

o~"'_dI80_"""""",,, ""'-"$oQo"""" "'- •.......,.
"'d •••• ""'~L __ di _ """''''' •••••••• ~ •••• L"""' ""_•••••.••••••"" T"""," eo_..,., •••!\CTe••",,&~O". "" __ '" tI<o\ •••••~'''TO'''"UCO'''O<Wl<,•.'''toI~:;.:i ~ ••._ •••••." '"
t ••'- "lJ,O'9rnll4. _ • """"7W "'.$;:l.'''''''' ••••r ••
"""' ••••••.• _ ••••'" de"" ''"l'' q; _ .,....., (",••".
• "'_".01. """ •••••••.•• di tl<wn."O...,.., RI , ••. ' ••.•• 11""•• 10>.~. "_"\ o.-m. ""'...,..0,,,, •••••• '''''' .!lO-. """""' ••••.__ tri_ ••_ ••~_•••,~•••..,.."""",

OT."""••Co.""'•••• ,_,>I." ••,..• .-' 00,",,""0--=
_"""'"_ .•••.• """''''''''''' .••.••• ,,<1

•••••5" ••""'ilõ"""'"........" .••...........•..•_ ....•.
<lu ••••• '''''' ~_"" ••• O•••••••• c.v.; •••• -.. ••

ESTADO DE SANTA CATARINA
~u"iCI"" OE""\",,,010 CA~1l.10"

&l:CR[T••••'" DE ',",,"""'-V,",""O [ ",NJSI,O soe,,,
'lJ"00 ~""o:•.••DOS ",,",'TIlS "" ",ANÇA' 00 At:<lUSCE"l! _"'oc.

0."'1'0 00 TI"~O"' tOl.O"""AcAO , •• """ ".OT="
o ~..,.(poo •••••.••.•• ~ <.0_.""'•••.••••••.•,.""••0.-""0
•••••••• 0_ """' •• ....., <lo•••••••••••••••••• _ •••• OON' ••••••

""""'. _ •• "" T_ "'c.__ ""S, TC"OI!/'lOI', •••••.•••••
""" ••••• '''TO "U",-ICO"'00<I201~. ""'~ OO4I<'O'~"""". "" "' •••••
•..•.II 151 •. 01'11201<.""". Me "",,,,,,,lo" ••••• ""' ••••••••••••• """'S "" .••••••.• T••••••• """"' .• o""' •.•••••••.•• _•.....~ ""'''''.•.... ,,,'''''''''' ..'''''''"''''-', "...•_",""'''''''''''r. """"""'"0'""0'5"1_. ""''''''',., "'" " •••.••._ •••••.••••• ~ •••••1100••• di 20'0. "' •••••• OS''''.'U'

r__ ._ •••••••• , •••••••• "' ••••••• _,.. •• --.. ••••••
"""""" •••• r__ """'<nt<noooo """' •• ,,,"' •••••.• ......,""~r"",
O'.""" •• (;oIobOooçto _ ,,'O' ••• -... •• _ ••.••• _

••".~ .•.•.•..•..•-'o.•..••..•.

"""'t:hno ••••ê"""""'~
-....,. ••0•••_10 ••••~""'""•••

•••••••••• , ••••• ,","';"-'1 ••• _ .•• d' Co••••••• "''''''''''''

ESTADO DE SANTA CATARINA
"",,"IITII." OI !IIo,~u.,,,""'"'O,,,

"'"00 ~""""'''- DOS OI'''TOS t>oCO""," E 00 ",o,--,se,,,,,. '''OCO

u""ro 00 TE."" O, CIlL.'M'AÇÁO "'OCA ••••00''''0''

o_~ ••••••••• ~ c-_ "" _ •• s.o" •••••<lo_"""'lO
.1"<:"""'Io<ioL""'" •• '~..••••• __ .~ ••••__ L'''''''

~':..•.=~:.;.,OO;:=~,;~~I~
"",JI""•••_.1,' ".01<''''''',<0''''-'" v••••_ .......•""-,..,."----"' ..""_ •...-.".""'~I'.•...."••_""""""""""""' •.•r ••• _""' ••••••••,..•...., .--.•..•.....•.._ •..•...••.,,""""' ...-""""- ••'A,, •••••~••••_, .,."••"""".-.0.
_""' •••."" ••" ••• Sl9.0',u2 <So••••••••••••• ,....,.,.."..

O"""' •••••••••••••••••••••• _ ••• 'r•••••••••_<"••••.•""••'"•........,.~ "' ""

OT"""," •••••••,,'"' """"""" •••••.•••_, •••..--_.
""""-'_. .•••••.•• 6<1&:\'

••••• 6-.not", L,-.,
""""IN •• o...n-.-""""". _ """"'

"" •• <lO' ••••• -""'""' ••••• "" •• """"' ••• ""01",,,,,,,

ESTADO DE SANTA CATARINA
"''''"'".'"E ".." ••.•."'~ CAMOO"'"

"''''''' ~"""'II'At DOSllI'UfO$ DAe,,,,,CA 'co AI'O'-tsa"'t. ,,,"""

""T •• m OO"f COU-IlOO.<ç.lO ""OCA ••• 006I2<I19

0_ ••••_<:0_ ,.".--••"' •••••••••_•""••.•0l.=o'_'''0'', ••~•••.""~",,•.••••_ "".•\••.••
•••• "" • ..-.. ••• T••••••• (;o<o"",_"'se te"" 00<>120". "'" ""~

'" e••••""~("'O "'kO:O"'00<120", U1~oo<nol~"OCA-. "" •••••••",,,,.31,,,,,,_.,",,,.oI"'20~' •••.••••...•.•••""'£=o<•.•••••!•.-..-e-, •• 00- ••••••••••••_ ••••_ •. um............... ~_. __ "'_
••• "'". ~_ ••••• ""'., ••••••••• , .t/<fto<o •• ~_
"" ••••••• 1 ".0<10.00 ''''''''''lO'''''''''"", """'_ .•••~•••••.•r"" ••• ,_""'_.,...~"",."'••~."""•••_0"''"'"'''.<Io,_._" ••••.•"'r."."",

___ ••.•__ ~p .•.-""'c>
•••••••• 0-""'" 'SO. 16 •• """"'''<lo 2OlO

'-"""",,,,,,,,,,,,,,,,, ..
_"'r."tlo_""' • ..,,,,,,,,loocuO

""'"'.00'''''''' •••••••''''000'''''"'''' •• 0;.''''1'••• _

ç _~ •• a••.•..., "'"""•••.•••""~••s.,••,,•••• __ •
""""'" -.., __ •• ""' ••• ..., ••• ~"' •••••••"",., •• " 00bb
••••••••••••• ," ••••• ""'--"'''' DD9I2O' •.••• _ •• "',., 0041201"COlou,."'" •••••••••••• _ •• ' •.•••.••••tlor"""",.~_. _....,
.••w•••••••.•,,_""''' "'"_"'" "",••"•...,-"'''''
""""...-••, ,_ •0_«."\ •••""'•••••••••"'"...-_ ",••.
"" •••••• "1211 '00,00 '0",.'"-0" ""~tt'" ""'••'" rt•., •••••••.•••••••

_"""'''.'''r'''''''_ ••~'',•••..,._''' •••"'''
OI.rr"' •• O:- .".,..,""_'''''_...,.''''~

•"~"'-- ••.""•.••..,,,-><..,...-

•••..• 5N' .•• O;;;:::;;;,.
S""otm-o•• e•••••••_ .I"'L ••••""""

e;.".."'f •••••~_ ••• """"" •• """" •••• ""_

ESTADO DE SANTA CATARINA
.'[FrITu •• D' "'" •••• lOCA~IlC."

fI••"oo """"''''' I)OSt"E'M DACRt".ÇA (00 ~OO,Esc(f", . '''OCA

0_ •••••..•••••e.-o•••••, """"o •• "".., ••••,,_ ••"'~.
,_"", •• , ,,_ ••••• "" .••••••• 1"'" ",,~,"'''' ,,'"''''
• ••"""" •••• T••••.••••O:'O""",... . ••••.•••••••" .•••"".QO",
C"DCIo, _ ",""~, n.•••' r •• ,..,. ""~. ..., ••• """"'- •••• __

d'"""" •••••••.•.••• __ _."" ••••,...,""."", •••• ~
"""\lo" "'•••••••_ -. •••••~r••• 1 '''' '00.00("""o. o••••••••
'"'" •••1. """"""'" ".0; •••••••• ""'" __ <n •••••• dO"""'" ~_ •••_ •........ """"

""'" 0-.""", •••.<hoI."' ...•.~..""~ ..•."",""~,
""'" dO , ••••• ~""~~" "" D, •• "", •• Co"", , •• ".'" ••• '~

ESTADO DE SANTA CATARINA_"mJ"'"' "W<A.'O"'''SO.''
"'''00 "0.0: ••••. 001 O"('fO$. DAC." •••.•.' "',."''''='''' _'MOCA

Ext., TO CO TI""" "' CO l.OOO 'ACNl '''OCA "".,molO0 ••_ ••••• "_Co"""""," •••_ •• ",,",, •• ,, _"".
-....."""", 'o,''' •• ,,'''" •••••.••••••••••• ' •••.••••••• oOooL ••••••••• <0
•••••• ,•.•••• """""' •• ' ••••••• 0'''''''''_ ""'ilC Te •••002t2D", "",,,,,,,
'" CJ-</l""~D"O ou.uoo~.OOlf2ll11, "",~ "'la017ffMDCA. __
••••.• , JT co '" ,_oi " lJ.OlWOI', torO. -..- ••••••"" .•••""'"

•••• w..l"ÇO ••••••••••• '" ,,", '.,'n"""' •••• 0........- ..~ <rol .••••
_""'''''''' •••••••••••• , 0 •• 06 """ ••• _ •• """'.~ •••••••••• '••..••• ,_ •••• _ ••••••• o"""' •• ...,...,.. •••.•••• ~_ ••
•••••"'_<:tJ,IT2/201'O,"""_, •••,..."•••• I __ ...-_ •.•_ ••••••••••_ -"''''M ".,.,•••.

O r_ ••1:<lo1>eo><Jo"'~,..,. ••••.••• "" •••• , •••••• "'0 ••••'•••0.'''''',,,,,,,_,0.;.-.,,,,,,_,.,,-,,,,.'''10'''''
"'_Cor>",,~ '50. " ••

0••• -. •• 201.

""'" c,,,,",,, •••••.••••
••••• ' •••••• 0 ••• __ ",. I••••••••••• 1

_ •• ,•••••~_'"'" "" 000_ •• """" •••• ''''.OCO'''

ESTADO DE SANTA CATARINA
'.,mTU", O(•••.~"""o"'~IID'"'

flmOO "0"0:"" OOSo"m", "" C""'1<CAf 00 ,oo,(set",( . f ••x.s

("0"0 00 Tm"'" O, <o""" •• ç;.o '''DCA.' 00JI2'tJ"

a "",~"",••••••••••Com"'~,""rw.~"••.•"'"•••_-.to.
""'''''''''''',." =>IdO'''''''''' "",r••" oU~"'" •••••_ ""'oi. """" ,,,,,,,,"
;='ô',te:~"~~=;~.'t.,~~~I~}'.;gg==~:;.

~
' .""r~""I~.DI••'201.,_.""' •••.•••.••""'~H_ ••C'O--
•• AO'" ,'''-...., •••• """"'" ••.• 0••• .........,_ •• , •••••••.••••••••••.._ >.:_ ....'"M"" ••••••• "."""'õ ••, •••__ •--..-",.. """' •..•....-."'"',-'", ..•'" ..~"'''''-,

160 ' •••• 0'" _, ""'."""", ••• '" ••••••~r••, "" •••••• '1613.101,11a;.",._, '•••••••_"" ••••.•.•••"".••••"",,, •••,,,, .•"""'•••.._"""' __ '"'''''' '" "'00 •• ,•••••••••••..•" •• ,•.•.•
o ''''''' <lo"'"""' •••• oor,,"'" •••• ,' ••••••••• ' "" __ ."""0.<0.

••••_ •.•.••.•••..••...-"'-""""'a<J8"'

""'" O-O•••••••lIo«""'"
s...~"" •• """_""'10 •••.•.•••So<»J

""'''' ••• '_ ••"""••••'''''a •.•''---•••• '''''''; ••.••~.

O'""", •• C%beO ••••• =••..•."..•_ 00_ •••••• ""' .

"""_ •••. ---"'..,.- .•••SOQ

•••••••'" "'""""'" ,se" DO" """""" •• 2Il"

.,"'C ••.•••..••••••_
"""' .•.•••• __ "'.,"""""'10<-.0,

0<>"'" •• '''''' ",""'0" •• A••• -.. 10<-.0,• '~'S

ESTADO DE SANTA CATARINA
••"mu,," "' BAlNEA"'" CA~OO'"

SfCO[T"'" Dl D""E"""'-"'~'""" "'CI."sAoSDC""-
'"'00 "u",c".L ()(ASI~T!""" I"""" . r ••AS

"TIl"'O """'" OEÇOl.Ol101tAÇ.lO'''''~ OO<J<'Ol8 _ TCO'''~Ol1l 10
Ol'>2QIS .•••• ilC

O' •••••"''''''_' •••••• '''''''''''''''''' •••••••••''''''' •• r__ .,....
•••.•.•"".••.""'""""""o">1"•••••••••••• T,_ •• e_ ••••••••""'~
••~•.~""""•."'';;:~~:;; ~"""'.l1..,.•••f_~"".oIIl"O"""" "'"" e•• ~"'-"Un.ooal.1O,-'''''''''''''........... , ..""", ...~, ..

Ooftio ••••••••••••• """'" 0'" "'_""'_'" """,."""f"""
•••• _" •• ](I2.000.OOICoo>lo •••• "" ""., ••••• ........".-......""-"-"'" ... ", •..... "",."""
01"""'••0-" ••••••..••""••"'.'-*"'00_._""."".Jk#""-..., •••••....,..,..."..••""'''''

ESTADO DE SANTA CATARINA
",tr<InJ •• ", """"""IO"'''QO'IÚ

'U'OO ~""'""'''' DOSo•• r"os DACR""" ''''' """"SC('" • "'OCA

=''''0 CO """," 'E OD'-""""AÇ./oQ '''DCA ~.""'00201'

o """""" •• 9•••• lnoc...""",. "" •••~ •• "" .••••.••••0--."",,,,". "'~""''''''''. ,""""' •..••••~_ .• ...,.oo ",,,,"',,,."""'- ""'"
_. ,..;,ot,,, ••• ,.,,"' •• c:eo__ ""o( 'C '" """"''', ••• ""~•• ""••••••'.'0 ""","Iro"'""'i~"."',..,""""'\!lI~"'-"._ """'""""]f" •.••,_"""tl.OJ!I:10~ ••"""_ ••P••••""_••• ,..-"" ••••• "' ••••• ~CO""""'" "" ._r .•...............

00••__ """"'_ ••••••••• , ,"""'<'0 •• 50 ••••••••••••.
",lo, """' ••••••"""" •• """""""' ••••••.,, ••••••• """"'" ~ 0.5 """
.1' ••••••'''''''' ••>0••••• __ ..- •.• _._ ••••••••••••

C. " •••••• II .--."'" """""'"" "".",,".,""""" "" Mo. _ ••••••
'_"', •••,,100Do", 'J•.•,',S9IOo~ ••••••• -..,,\ """"""'"
._ ••••••••••.•• d •••••"' •• ""' ••• ,,_ •••••••••••••• __

"._ ••••••••••••••••• '><0 ••• ......,

OT....., •• """""'"""<o<, ••••••• "" •• ,.,.."" •••_._
"""/_ .•.•.....,...,""' ..,,,.,.,. .."""'"
•••••••••• tonoboo~ <SCl, ,. <lod" .•w._'" 20Ii

lMie •••.•••.••....-
SouotoRO,,"""""""'o,"""""'_"""'. dO''',",0''_ "'"Dn•••" ""","<>'" •••••••..••

ESTADO DE SANTA CATARINA
'.'<Em"" O[ " •• " •••RIO"."oo ••.•

fu"DO """0:'"'' OOSO''''TDS ". """"CA. 00 'OOl(SC("" .'~Oc.o
0.""'" 00 lER~o OI'CIlU.9O' ><;1.0•.••OCA'" iXI<ml,.

o "'_""" •••••h ~ •••""'"d.""~ ••••••~ .••.••.".".,lo,,,", """'L """""" •••••• ~_""""""" •••••••• ~ ""'" ••..•• .-•••••.•••••doT_" C«o.,,,_"'oo 'c" 00<1'20". "'" _ •• ""'.
""'''("'0 ",O,OCO". ""<I20Ii. "' •••OO<l2019l'~0CA._:.51

~
' ••.•'""IJOI'l'2O".••••••O"""''''...-.''"'''o _'_

o ~•••••~,,",.,..._ •••••••••••••••••

, •• """,",o" do. <>no<"" ""' ••••• "' •••• """". "",<,""
•• """" •• ~ ••• " <O 00""" ,<'O •••• "" ç.oo>. •••••••.•••••••••• 300

.,."'_'-... •••••Iw' ••••.••..., .ao __ oo_"" •••.
•••••••• Pd>-J<IoçOo. ..." •••••• 1••• II .,,""Ir •••• cn-••••••• """"' •• _
25O •••••••• ""UM O~ •••••••••••••• ""'1>0 "" •••• , ••••• "' •• "'1" '''''.lO",..''''''''''''•..,""0"_' -.-.to •••.•• ,."."""...,., •••..""""e»

__ ""'_"010""" """""'''''......,•••''''''',
O,•.•••••~.;"'oom""Io.,"r._oo.-""._'"

't:o-J"""'-" ••••.-.••""'..--.. .••.•••"8OAOi

•....•""""" •.."""~••••.•""'''' """""'_."" ••••• "',,.J
""''''''' f""", ~'_'_ """, •••• ç",,,,,, ••• "-"".,,


